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C<)NGRESS() 

COMISSAO MISTA 

incumbida de apreciar o Veto Total do Senhor 
Presidente da República ao Projeto de Lei do Se­
nado n.0 21, de 1964 (n.0 2.396/64, na Câmar.-), que 
1'dispõe sóbre faltas ao serviço de trabalhador estu­
dante". 

ATA DA 1.• REUNIAO !INSTALAQAO), REALIZADA 
EM 20 DE MAIO DE 1970 

As qumze horas do dia vinte de maio do ano de mll 
novecentos e setenta, na Sala de Reuniões das Comissóes 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadnres Mem 
de Sá, Antônío Carlos e os Senhores Deputados R11bens No­
gueira. Martins Júnior e AJceu Carvalho, reúne-sP a Co­
missão Mista incumbida de apreriar o Veto Total do Se­
nhor Presidente da República ao Projeto de Lei do Sena­
do n. 0 21. de 1964 (n.0 2.396/64. na Câmara). que "dispõe 
sôbre faltas ao serviço de trabalhador estudante". 

Pelo que determina o artigo trinta e dois do Regi­
mento Comum, assume a Presidência o Senhor St>nador 
Mem de Sá, que declara instalada a Comissão e dPterml­
na as providências cabiveis para eleição do Pr.,.~idPnte e 
Více-Presidente, através de escrutínio secreto, por cédlt­
las untnominais, convidando para escrutinador o Senh0r 
Deputado Rubens Nogueira. 

Feita a votação, apura-se o seguJnte resultado: 
Para Presidente 
Senador Antônio Carlos 
Senador Mem de S.:i ................•..... 
Para Vi('e-Presidente 

Deputado Rubens Nogueira ............. . 
Deputado Martins Júnjor ............... . 

4 votos 
l voto 

4 votos 
1 voto 

Pelo delibt:>rado, tomam posse na Presidência e Vice­
Presidência os Senhores Senador Antônio Carlos e Depu­
tado Rubens Nogueira. 

O Senhor Presidente leva ao conhecimento dos de­
mais membros da Comissão, que o Senhor Senatinr Auré­
lio Vianna, por motivo de saúde, não pôde comparecer à 
reuni à o. 

Em seguida, usando de suas atribuições, o St>nhor Pre­
sidente designa pal'a Relator da matéria o Senhor Depu­
tado Martins Júnior. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a tf'Uf'liào. 
Para constar, eu, Wa1ter Manoel Germano de 011-

v<'tra. Secretârio, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

NACI()NAL 

ATA DA 2.' REUNIAO, REALIZADA EM 21 DE 
MAIO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e um de maio de mil 
novecentos e setenta, na Sala de Reuniões das Comissões 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senador Mem de 
Sâ e Deputados Rubens Nogueira, Martins Júnior e Alceu 
Carvalho, sob a presidência do Senhor Senador Antônio 
Carlos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar 
o Veto Total do Senhor Presidente da Repúbliea ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 21, de 1964 !n.0 2.396/64, na 
Câmara 1, que "dispõe sôbre faltas ao serviço de traba­
lhador estudante". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Aurélio Vianna. -

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Deputado Martins Júnior que, na qua­
lidade de Relator, tece considerações consubstanciadas em 
Relatório, circunstanciando a origem e tramitação da ma­
téria nas duas Casas do Congresso Nacional, bem como as 
razões em que se fundamentou o Senhor Presidente ·da 
República para vetar integralmente o aludido projeto. 

Em discussão e votação, é sem debates aprovado o Re~ 
latório, sendo em seguida assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Ollvet­

ra, Secretário, lavrei a presente Ata QUe, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

RELATóRIO N.0 7, DE 1970 

Da Comissão Mista incumbida de apreciar o 
veto do Sr. Presidente da República ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 21, de 1964 (n,0 2.396/64, na Câ­
mara dos Deputados), que dispõe sôbre faltas ao 
serviço de trabalhador estudante. 

Relator: Deputadu Martins Júnior 

O Presidente da República, no uso de suas atribui­
ções constitucionais ~ artigos 59, § 1.0 , e 81, item IV -
houve por bem vetar o Projeto de Lei do Senado n.o 21, 
de 1964, por julgá~lo contrârio ao interêsse púhUco. 

O PROJETO, SUA ORIGEM E JUSTIFICAÇAO 

A proposição vetada orlglnou-se no Senado, sendo seu 
autor o Senador Edmundo Levi. Ao justificá-lo, seu ilus­
tre autor assim se expressou: 

"De conformidade com as autorizações contidas na 
Consolidação das Leis do Trabalho, o empregado po­
derá deixar de comparecer ao serviço, sem que se 
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lhe aponte a ausência, por vários motivos. Entre as 
faltas permitidas, sem prejuízo, podem ser citadas 
as relacionadas no art. 473, algumas alinhadas no 
art. 134 da C.L.T. -e outras enumeradas no art. 6.0 

§§ 1.0 e 2.0, da Lei n.0 605, de 5 de janeiro de 1949. 
Entretanto, até hoje não se considerou a condiçiío 
do empregado que, num esfôrço digno de todo lou­
vor, busca melhorar a sua formação intelectlJal ou 
aprimorar os seus conhecimentos profissionais. 
A medida incluída na proposição se afigura ao autor 
enquadrada no conceito de justiça social e constit.ui 
estímulo àqueles que, desprezando as canseiras do 
trabalho e arrostando penosas dificuldades à~ vê­
zes, procuram concorrer para a melhoria do índiP.e 
intelectual do País e o aperfeiçoamento dos conheci­
mentos da profissão que abraçaram ou que a sorte 
lhes impôs. 
É, evidentemente, uma concessão; mas, porque justa, 
não poderá sofrer restrição das consciênrias bem 
formadas e interessadas pelo futuro da Pátria; tão­
pouco poderá ser acoimado de medida isolada, uni­
lateralmente imposta pelo poder público ou empre­
gador: já existe o procedimento relativo ao funcio­
nário público, como se verifica do parágrafo único 
do art. 158 do Estatuto dos Funclonáfios Públicos Ci­
vis da União." 

RAZOES DO VETO 
O veto foi tempestivamente apôsto e foram as seguin­

tes as razões apresentadas pelo Sr. Presidente da Repú­
blica: 

"Dispõe o projeto que o empregado regularmente 
matriculado em estabelecimento de ensino poderá 
faltar ao serviço, sendo-lhe a ausência abonada 
para todos os efeitos nos dias em que tiver de pres-

Tiragem: 27.000 exem;>lares 

tar provas ou exames nos cursos que estiver fre­
qüentando. 
Tal como está concebido, o projeto, se convertido 
em lei, constituir-se-ia em fator negativo para o 
esfôrço de desenvolvimento nacional. Não esper.ifi­
ca êle, com efeito, a que tipos de estabelt:!cimentos 
- oficial, oficializado ou particular - se re-fere a 
autorização para faltar ao serviço, nem a quP grau 
de ensino, se primário, secundário ou supPrior. N8o 
distingue, outrossim, entre o exame realizado à noi­
te e o prestado pela manhã ou à tarde. Sf'mpre dá 
ao empregado-estudante o direito de não compare­
cer ao serviço o dia inteiro. 
l?or outro lado, não conceitua o que se deva E;>nten­
der por prova ou exame, desconhecendo que o pro­
cesso de aferição do mérito do a1·1no, que vem sen­
do implantado no Pais, foge aos padrões clássicos, 
vigentes à época de sua apresentação, no ano de 
1964. 
É compreensível o intuito do legislador em querer 
criar condições favoraveis ao trabalhador-est.ndante. 
Contudo, a aplicação do projeto, nos têrmos em que 
está redigido, resultaria em aumento do custo da 
produção, ensejando, destarte, a elevação do pre~ 
ço dos bens e serviços." 

CONCLUSAO 
A Comissão, ante o exposto, dá por terminado seu 

relatório sôbre o veto ao Projeto de Lei do Senado n.0 21, 
de 1964 (n.0 2.396/64, na Câmara dos Deputados), na 
expectativa de haver propiciado aos Senhores Congres­
sistas condições para bem apreciar a matéria. 

Sala das Comissões, em 21 de maio de 1970. - Antô~ 

nio Carlos, Presidente - Martins Júnior, Relator - Mem 
de Sá - Rubens Nogueira - Alceu Carvalho. 
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SENADO FEDERAL 
ATA DA 44.0 SUSÃO 

EM 2 DE JUNHO DE 1970 
4.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. • legislatura 
PRESIDENCIA DOS SRS. WILSON 

GONÇALVES E FERNANDO CORRU 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto sena --- Oscar Passos -
Edmundo Levi - Cattete Pinheiro -
Waldemar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Manoel Villaça - Argemiro 
de Figueiredo - Pessoa de Queiroz -
José Ermírio ~ Júlio Leite --- Eurico 
Rezende - Raul Giuberti - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Gil­
berto Marinho - Benedicto Vallada­
res - Carvalho Pinto - Fernando 
Corrêa - Bezerra Neto - Ney Bra­
ga - Adolpho Franco - Antônio 
Carlos - Guido Mondin - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número reglmental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Ses<:.ão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1. 0 -Secretá.rio lê o se­
guinte 

EXPEDIE!\TE 
O r! CIOS 

DO SR. 1°-SECRETÃR!O DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enraminhando à rev,isáo do Senado 
Federal autógrafos dos seguintes Pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 6. DE 1970 

<N.0 2.131-B/70, na origem) 

Altera a redação do art. 2.0 do 
Decreto-Lei n.0 499, de 17 de mar­
ço de 1969, que institui nova car­
teira de identidade para estran­
geiros, e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 2.0 do Decreto-Lei 

n.0 499, de 17 de março de 1969 passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

uArt. 2.0 - As atuais carteiras de 
Identidade "modêlo 19", de que 

trata o art. 135 do Decreto n.0 

3.010, de 20 de agôsto de 1938, 
perderão sua validade decorrido o 
prazo de três anos da vigência do 
Decreto-Lei n.0 670, de 3 de julho 
de 1969, após o que deverão ser 
apreendidas onde forem apresen,. 
tadas e remetidas ao Departa­
mento de Policia Federal." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se _as disposi­

ções em contrario. 
1 A Comissão de Constituiçã.o e 

Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 37, DE 1970 

(N.o 140-Al70, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o Decreto-Lei n.0 1.104, 
de 30 de abril de 1970, que altera 
o Decreto-Lei n.0 1.060, de 21 de 
outubro de 1969, que dispõe sôbre 
a declaração de bens, dinheiros 
ou valôres, existentes no estran~ 

geiro, a prisão administrativa e o 
seqiiestro de bens por infrações 
fiscais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- .t aprovado o Decreto-Lei 
n.• 1.104, de 30 de ~bril de 1970, que 
altera o Decreto-Lei n,0 1.060, de 21 
de outubro de 1969, que dispõe sôbre 
a declaração de bens, dinheiros ou va­
lôres, existentes no estrangeiro, a pri· 
são administrativa e o seqüestro de 
bens por infrações fiscais. e dá outras 
providências. 

Art. 2.0 - J!:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

1 Às ComiJ.sões de Constituirão e 
Justiça e ele Finont;as.J 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O expediente lido vai à 
publicação. 

No expediente lido, ontem, constou 
mensagem do Presidente da Repúbli­
ca relativa ao veto apôsto ao Projeto 
de Lei n.0 63/68, no Senado, e 539-C/67, 
na Câmara, que define e pune atos de 
fraude nas competições esportivas, e 
dá outras providências. 

Para a Comissão Mista que deverá 
relatá-lo designo os seguintes Senho­
res Senadores: 

Petrônio Portella- ARENA; 
Eurico Rezende - ARENA; 
Edmundo Levl- MDB. 

A Presidência, ouvidas as lideran­
ças, convoca as duas Casas do Con­
gresso Nacional para, em Sessão Con­
junta, a realizar-se às 21 horas do dia 
7 de julho de 1970 (têrça-feiral, no 
Plenário da Câmara dos Deputados, 
conhecerem do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador José Ermirio, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO -.,. Sr. Pre­
sidente, Srs. Se.nac}ores, o assunto do 
meu discurso de hoje é de alta im­
portância para o País. Trago infor­
mações precisas sôbre o que se passa 
em certas regiões, do Norte e do Nor­
deste. 

As minhas palavras de hoje são en­
dereçadas ao Govêrno sôbre assuntos 
que dizem respeito a todo o Brasil, 
mas, mais especialmente à situação do 
Nordeste e do Norte. Mais uma vez 
repete-se o drama da sêca e os jor­
nais noticiam que nada menos de 350 
mil nordestinos famintos constituem 
o lamentável quadro dos retirantes 
para outros lugares, o que nos fere o 
coração. Ninguém de sã razão poderá 
aceitar que êstes nossos irmãos vivam 
eternamente sob o guante da terrível 
ameaça, e, como representante de 
Pernambuco, somos sensíveis ao que 
se passa e falar mais uma vez, con­
soante o fizemos em 8 de maio, quan­
do recebemos angustioso telex de For­
taleza, clamando por providências ur­
gentes do Govêrno Federal para o 
ceará. 

Conforme o Jornal do Comércio 
de Recife, de 26 de maio, o Governa­
dor João Agripino, da Paraíba, afir­
mou que a intensidade desta sêca é 
mais grave do que as de 1932, de 1942, 
de 1948 e 1966 pois, conforme disse, 

. naquelas o homem do campo, adverti­
do pela inicial falta de chuvas, não se 
endividou tanto como agora, quando 
comprou bastante e plantou demais, 
provocando um verdadeiro desastre. 

Neste discurso de hoje. queremos, 
· especialmente, fazer Um paralelo en-
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tre os angustiantes problemas de re· 
giões pobres, a falta. de auxílio por 
parte do Govêrno Federal nas. áreas 
da SUDENE e da SUDAM e o que ocor­
re na orientação dos Estados e Muni· 
cípios situados nessa faixa, quando o 
espectro da fome diz presente. Nosso 
principal propósito é, pois, chamar a 
atenção do Govêrno sôbre ocorrências 
prejudiciais à Nação, ocorrentes nes­
sas áreas. Comecemos pelos incenti­
vos. 

INCENTIVOS E ISENÇõES 

Verifica-se atualmente uma ten­
dência nas áreas da SUDENE e da 
SUDAM para dar incentivos de ICM 
e outros impostos e taxas - até 15 
anos de prazo da da ta da instalação 
da fábrica - isto para indústrias ri­
cas, sem necessidade, pois. para es­
sas regiões já existem os da 34/18 e 
da 13/13, colocando-as em condições 
excepcionais sôbre o resto do País, 
Sabemos que os incentivos do Impôs­
to de Renda, de 50% , para estas zo­
nas totalizaram nada menos de 1,5 
bilhão de cruzeiros, em 1969, de con­
formidade com a publicação "Cenel", 
de 18-4-70. Os Srs. Senadores não 
julgam que já constitui imenso in­
centivo dar 50o/r do Impôsto de Ren­
da para o estabelecimento de fábri­
cas nestas regiões? 

Pois bem, mas há indústrias que 
ainda são mais privilegiadas e rece­
bem isenção do ICM e outros impos­
tos e taxas. As dificuldades estão 
presentes em tais lugares, pois, en­
quanto a sêca assola o Nordeste, ve­
mos que enchentes causam também 
prejuízos no Norte. Por isso, não con­
cebemos como Estados de pouquíssi­
ma renda e Municípios quase sem ne­
nhuma receita possam ainda dar fa­
vores, quando, em verdade, são êles 
os grandes necessitados, muito mais 
da que os sulinos. Mas, vão além. 
Prejudicam até mesmo a produção de 
artigos similares nacionais. Provam­
no, suficientemente, as portarias bai­
xadas pelo Ministério do Interior que, 
atendendo a razões da SUDENE, con-
. cede isenções de impostos e taxas fe­
derais à importação de equipamentos 
novos do estrangeiro, sem consulta 
aos similares nacionais, prejudicando, 
assim, a própria produção brasileira. 
É bom que fique bem claro, porém, 
que não somos contra dar incentivos 
para o~ ramos já determinados pelo -

Govêrno, até que êle examine a si­
tuação de maneirã dife!ente. NãO ·so~ 
mos contra a isenção de direitos para 
instalação de fábricas no País, o que 
nos opomos é darem-se isenções para 
importação de máquinas que possuem 
similar nacional, aliás, contrariando 
a própria legislação. 

Temos elogiado os atos do Govêrno, 
quando está certo, e criticando-o, 
quando em êrro, cumprindo nosso 
dever de oposicionista. Mas, nunca o 
fazemos sem uma sugestão para re­
solver o problema, qualquer que seja. 
A nossa sugestão no presente caso é 
para que o Sr. Presidente da Repú­
blica, que deseja sempre a Verdade, 
convoque os Srs. Ministros da Fazen­
da, Indústria e do Comércio, Plane­
jamento e Interior, a fim de estudar 
em profundidade o que está aconte­
cendo nessas duas regiões. Nesse es­
tudo, é indispensável verificar quais 
os abusos que estão sendo cometidos 
e tomar imediatamente as providên­
cias cabiveis, pois o tempo e a neces­
sidade são irreconciliáveis numa re­
gião onde tôda atenção é pouca e 
não comporta espera alguma. Um 
município e Estado que conta com os 
benefícios do ICM deve considerá-lo 
intocável, aplicá~lo em seu próprio 
desenvolvimento e jamais abrir mão 
para grupos que, via de regra, se 
preocupam, exclusivamente, com os 
seus próprios intetêsses. Posso afir­
mar o que estou dizendo com conhe­
cimento de causa. Veja-se o seguinte 
exemplo, para o qual pedimos a aten­
ção do Sr. Ministro da Justiça. Co­
nheço1 um município do meu Estado 
onde está implantada importante in­
dústria isenta do ICM. As rendas do 
município são escassas e, recente­
mente, quando houve enchente do rio 
que o banha, recebemos aflitivo pe­
dido de ajuda da sua Câmara Muni­
cipal e amparamo-lo enviando dona­
tivos. Em minhas mãos, tenho a car­
ta de agradecimento da mesma Câ­
mara, cujo ato ficou registrado nos 
seus anais, a pedido do Vereador Del­
mival Bezerra Chaves. Quem tinha o 
grande dever de ampará-la na hora 
difícil? Pois bem. l!:sse município foi 
o mesmo que há tempos sofreu in­
tervenção do Govêrno Federal, não 
sei por que razão. Sei apenas que não 
houve inquérito nem civil, nem mi­
litar. O Prefeito há pouco havia as­
sumido o seu cargo. Eis por que pe-

dimos a atenção do Sr. Ministro da 
Justiça, para que m a n d e verificar 
quais as verdadeiras razões, dentro 
do critério que Co Chefe da Nação de­
seja: o da verdade. 

Senhores Senadores, em razão des­
tas isenções que têm sido dadas acha­
mos de bom alvitre fazer outra "suges­
tão ao Govêrno: há necessidade de 
uma lei, de uma orientação firme, de 
forma a acobertar os municipl.os e os 
Estados com a Receita advinda do 
ICM, evitando-se prejuízos. O que po­
de ser feito com essa arrecadação? 

Ora, todos sabemos da carência de 
água nas regiões mais sêcas. Se o 
Govérno Federal fizer convênios ade­
quados com os gstados, obrigando-os 
a empatar êsse ICM na solução do 
problema, já seria um grande passo a 
frente. A mesma coisa pode ser in­
dicada nos lugares onde a enchente é 
a ameaça e também traz danos. 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Ex.a 
me permite um aparte, Senador José 
Ermírio? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Cattete Pinheiro- Com a sua 
incontestável autoridade traça V. Ex.a 
comentários os mais judiciosos sôbre a 
política de isenção fiscal 1e vem 
ating"indo determinadas reg10es do 
País onde a aplieação da Receita é a 
mais angustiante necessidade. E quan­
do V. Exa., com o mais alto sentida 
patriótico, pede a atenção do Govêr­
no Federal para essa política negati­
va que apresenta ao Senado, quero 
manifestar a minha solidariedade, 
porquanto estou entre aquêles que, 
como V. Exa., vêem nessa política de 
isenção tributáriz, algo de mais nega­
tivo que um Govêrno local possa fa­
zer, principalmente quando os recla:­
mos da aplicação da Receita pública 
são também os mais angustiantes. Re­
ceba assim, Senador José Ermírio, a 
minha solidariedade ao pronuncia­
mento de V, Exa, Representando nes­
ta Casa, como tenho a honra de re­
presentar. uma das regiões mais po­
bres de nosso País, entendo também 
que ê preciso pôr definitivamente um 
dique nessa política de governos lo­
cais que concedem isenção tributária 
a indústrias que ::;e implantam, quase 
sempre já com os maiores favores fis­
cais, e deixam de arrecadar em prol 
da população, para ir em favoreci­
mento de grupos capitalistas Que não 
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pÚdem cont~nuar a rec~ber semelhan­
te· tratamento, em detrimento das po­
pulações que são desassistidas. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO -Sou Imen­
samente grato a V. Ex. a, Senador 
Cattete Pinheiro, pelas ilustrações que 
acaba de dar, no Plenário desta Casa, 
mostrando o destino de um Estado 
pobre que não pode, realmente, ceder 
aquilo que é mais precioso. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Senador 
José Ermírio, tôda vez que V. Exa. 
ocupa essa tribuna, o faz conduzindo 
para a atenção do Senado - e, por 
via de conseqüência, do País- assun­
tos da maior significação e do mais 
relevante interêsse púb1ico. Realmen­
te, em algumas regiões do País, ainda 
operam certos tipos de isenção tribu­
tária de natureza egoísUca e danosa 
ao interêsse comunitário. Mas, devo 
dizer a V. Exa. que o primeiro esfôr­
ço, ou melhor dizendo, a primeira 
proibição contra essa política de isen­
ções fiscais foi inaugurada no Govêr­
no da Revolução. Devo salientar que 
o Código Tributârio Nacional estabele­
ceu certos parâmetros para a conces­
são de isenções. E o espírito da lei é 
proibir as isenções arbitrárias locais e 
setoriais. Essas isenções devem obede­
cer, por exemplo, a convênios entre 
Estados, entre regiões, para que não se 
estabeleçam condições competitivas 
desfavoráveis entre um e outro Esta­
do. Por exemplo, o Estado "a" concede 
uma isenção de 70o/r do ICM para im­
plantação de uma indústria nova, o 
Estado "b" querendo, então, criar 
maior atrativo, estabelece uma isen­
ção da ordem de 80 ou 100o/c. Estou 
estranhando a existência dessas isen­
ções setoriais, municipais, a que V. 
Exa. acaba de fazer referência, porque 
o Código Tributário Nacional proíbe. 
Essas isenções, além de obedecerem a 
um caráter regional, ou interestadual, 
são policiadas pela competência da 
União. Então, eu pediria a V. Ex a. 
que especificasse, com relação ao mu­
nicípio que mencionou, o tipo de isen­
ção concedida. Se houve autorização 
legal, se houve audiência, dentro do 
ângulo da competência da União, pre­
visto no Código Tributário Nacional. 
Talvez essa isenção seja nula, a pleno 
juri, 

O SR. JOSI1: ERMIRIO- Nós acre­
ditamos que seja nula, mas ela con­
tinua em vigor,. É o Município de 
Goiâna, em Pernambuco, 

Mais adiante, V. Exa. vai tomar co­
nhecimento de problemas mais sérios. 
Agradeço o aparte de V. Exa. Sinto­
me no dever de afirmar que V. Exa. 
está atualizado com todos os proble­
mas do atual Govêrno. 

O Sr. Eurico Rezende - Aliás, é de­
ver do ofício e prazer do Vice-Líder. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - (Lendo.) 
Para dificultar o desenvolvimento 

destas duas regiões podemos dizer que 
já bastam os juros altos e os salários 
baixíssimos que, em muitos casos, não 
chegam nem ao salário-mínimo. ~ste 
problema se torna aflitivo já que 
muitos alimentos são mais caros do 
que no Sul, onde, conforme dados da 
Prefeitura de São Paulo, nesta cidade 
o custo de vida, entre abril de 1969 
e igual mês dêste ano, subiu 21,57o/c. 
Os salários, como dissemos no item 
22 do nosso pronunciamento de 
28-10-69, devem ser elevados sempre 
um pouco acima do índice do custo 
de vida, para que possa haver pou­
pança. 

No exame que fizer sôbre as isen­
ções no Nordeste, o Govêrno deve ve­
rificar quais são os que estão conse­
guindo tais favores, para puni-los 
duramente e impedi-los de continuar 
desbaratando as finanças estaduais e 
municipais, sejam êles quem forem, 
civis ou militares. Há notícias de ca­
sos recentes que são de alarmar a 
qualquer um e é necessário desemba­
raçar os dirigentes para que realizem 
gestão sadia, eficiente e patriótica. 
Para comprovar o que dissemos, veja­
se o Decreto n.0 5.250, de 16 de ja­
neiro de 1970, do Govêrno do Rio 
Grande do Norte, cujo texto tenho em 
mãos e que concede isenção de todos 
os impostos e taxas, num prazo de 
15 anos, a contar da data do início do 
funcionamento, a uma fábrica de ci­
mento, sediada naquele Estado. tste 
grupo industrial - que já conseguiu 
favOres excepcionais, em Pernambu­
co, durante o primeiro govêrno revo­
lucionário - agora, segundo infor­
mações que nos chegaram, acaba de 
conseguir isenções semelhantes e 
grandes vantagens nos Estados do 
Pará e do Maranhão. pe nossa parte, 
podemos dizer que temos recusado 

ofertas semelhantes de vários Estados ~ 

e nem por isso deixamos de crescer. 

PRODUTOS DO NORTE 
E NORDESTE 

Enquanto estas coisas ocorrem, co­
mo estão os produtos das duas re­
giões? Vejamos alguns principais, co­
meçando com o algodão. Com boa 
aplicação do ICM e com ajuda fe­
deral, o Nordeste terá água e, conse­
qüentemente, dará apreciável rendi­
mento na lavoura algodoeira, com 
fibras excelentes. Registra-se ali, pre­
sentemente, um dos mais baixos ín­
dices de produção do mundo, com . 
apenas cêrca de 104 quilos em p1uma 
por hectare, sendo o Brasil em tôrno 
de 243 quilos. No entanto, há países, 
como Israel, com mais de 1.100 qui-
1os. O México, que em 1955 tinha um 
índice de 358,4 quilos já na safra de 
1964-65 passou para 700. O índice ín­
fimo apresentado no Nordeste deye 
merecer melhor atenção por parte do 
Ministério da Agricultura e que tem 
se mostrado bastante falho na região, 
bem como os governos estaduais tam­
bém não têm mostrado firmeza no 
setor. Pois, veja-se o que segue. Na 
safra de 1962-63, a Paraíba colheu 
mais de 44. 000 t/fibra, decaindo pa­
ra 28.000 na de 68/69. Pernambuco 
que já apr-esentou uma safra, a de 
65-66, com mais de 25. 000 t/fibra, 
decresceu para 22.000 na de 1968-69. 
Rio Grande do Norte, no mesmo caso. 
Na safra de 1961-62 quase alcançou 
34.000 t/fibra, baixando para 22. 500 
na de 1968-69. O Estado que progre­
diu foi o Ceará, tendo saído de 42.000 

t/fibra, na safra de 1959-60 para 
80.000 na de 1968-69 e que, agora, em 
virtude da sêca, terá sua safra imen­
samente prejudicada. Por isso, há 
necessidade de se dar condições de 
sobrevivência à lavoura por melo de 
irrigação, poços artesianos ou outros 
sistemas aplicáveis na regjão, evitan­
do essa situação de eterno sobressal­
to, na iminência de tudo se perder, 
por falta de apoio do Govêrno para 
irrigação. 

Agora, o açúcar. Nas áreas não su­
jeitas às sêcas, os Estados de Pernam­
buco, Alagoas. Paraíba ~ possivelmen­
te outros,. têm condições de produzir · 
açúcar em larga escala. No panorama 
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ITttnctiai. tfilloS- a Segui!úe· estimatiVa 
para. produção de 1970: 

Brasli . . .. . . . . . .. .. . 4. 578 . ooo t 
e, para comparação, o 
Méxioo .. .. .. .. .. .. .. 2. 086. 000 t 

Por aí se nota que o México tem 
bem menos da metade do que a pro­
dução do nosso país. No entanto, na 
distribuição das· quotas de importa­
ção por parte dos Estados Unidos foi 
aquinhoado, nas do primeiro trimes­
tre dêste ano, com uma maior do que 
a brasileira. Veja-se: México, 131.268 
tnneladas, Brasil, apenas 120.018. Is­
to apesar de suas leis nacionalistas 
rigorosas. Esta política do Exterior 
reflete negativamente .sóbre a lavou­
ra canavieira dos Estados nordesti­
nos. O primeiro produtor do mundo é 
Cuba, com 7.256.000 t, seguida do 
Brasil e da índia, esta em terceiro lu­
gar com 4.515.000 t. 

Vamos ao caso da juta. Sua pro­
dução decai a cada passo. A safra de 
1969, inicialmente estimada ern 54.000 
t., não chegou a 50.000, insuficiente 
para atender um consumo das indús­
trias, da ordem de 65 a 70. ooo t., 
obrigando-nos a importá-la da Asia, e 
com dispêndio de cêrca de 4,2 milhões 
de dólares. E por aí nós vamos. 

Vem agora o caso da borracha. To­
dos sabemos que a borracha natural 
já concorre com a sintética. A pro­
dução desta última representa atual­
mente 65% do consumo e o restante 
para a natural. No Brasil, aí está uma 
boa aplicação para os incentivos re­
gionais, pois aqui o consumo e a pro­
dução estão crescendo, send'J que esta 
não está acompanhando aquêle e tem 
sido importada quantidade razoável 
do Exterior. O fornecimento de borra­
chas vegetais naturais foi de 23.950 t., 
em 1969, e a sintética de 51.507 t. O 
Anuário de 1968, da ONU, nos dá o 
lugar do Brasil na produção mundial. 
Menos de 1 o/c, pois, enquanto a mun­
dial foi em 1967 de 2. 490.000 t., a do 
Brasil foi de apenas 21,2 mil, apesar 
das áreas fabulosas que tem. o pri­
meiro produtor foi a Malásia, com 
948,2 mil, seguida da Indonésia, com 
214 mil, do Ceilão, com 143,2 mil e de 
outros menores. 

A que situação, Srs. Senadores, está 
relegado o campo no Brasil? E no Nor­
deste e Norte? Especialmente nestas 
regiões, vive em penúria extrema. No 
mundo, porém, de há muito que pro­
fti.ndã transformação atingiu a ativi-

da-dé. campestre, ·-t~-nto'-·que~- nOS Esta­
dos Unidos, uma só hora de trabalho 
agrícola produz o quádruPlo do vo­
lume de 1935, quando cada trabalha­
dor na agricultura apenas produzia 
alimentos para cêrca de 10 pessoas. 
Graças à variedade de produtos a es­
colher, o consumidor nOrte-america­
no dispende apenas 18% do seu salá­
rio na alimentação, quando, há duas 
décadas, gastava 26%. E, no Brasil, 
êste número deve ser cêrca de 45%. 

Ainda somos um país que tem 39,5% 
de analfabetos, conforme dados da 
Fundação Getúlio Vargas, e ainda 
nada menos de 54,2% da fôrça de 
trabalho estão no setor primário. Ê 

preciso libertar o nosso povo, princi­
palmente os que Vivem nos campos 
da ignorância e do analfabetismo. 
Neste ponto, só podemos elogiar o 
nosso Ministro da Educação e Cultu­
ra, Senador Jarbas Pasarinho, que 
está seguindo um caminho certo e ne­
cessário. 

DESNACIONALIZAÇAO, 
UM PERIGO 

Se todo o País vem sofrendo os efei­
tos danosos da chamada desnaciona­
lização, quanto não deve estar o Nor­
deste e o Norte que são mais pobres? 
l!:ste, um assunto muito importante. 
Vejamos. Por que razão mesmo as 
nações pequenas em todo o mundo 
estão tomando urgentes providências 
contra a ação do capital estrangeiro? 
Agora mesmo, além das recentíssimas 
medidas tomadas pela Somália, do 
Ceilão e de Zâmbia, temos junto a 
nós a Argentina, resistindo a dar em­
préstimos bancários a companhias 
estrangeiras e dificultando a trans­
ferência excessiva de lucros para o 
Exterior. Restringindo-nos à América 
do Sul, temos o exemplo do Chile, 
onde as duas principais minas de 
cobre da Anaconda foram nacionali­
zadas a 1.0 de janeiro último. O com­
plexo chileno, que era totalmente 
dessa emprêsa, representa uma imen­
sa produção de 307 mil toneladas, em 
Chuquicamata, e 95 mil em El Sal­
vador. É bom assinalar que o presi­
dente da Anaconda, quando consul­
tado a respeito, afirmou que essa "chi­
lenização" foi "a melhor transação 
possível nas circunstâncias", aceitan­
do, assim, o acôrdo com o Govêrno 
chileno. No caso do Peru, todos sabe­
mos o que foi feito. Além das .nacio­
nalizações conhecidas, agora mesmo 

---- -
acaba de fazer idêntira coisa rorn as 
transações que envolvam a carne_ de 
peixe e óleo de pescado. P demais, 
também planejcu e promulgou uma 
Lei de Minas, onde o govêrno parti­
cipa das principais indústrias básicas, 
consideradas de interêsse nacionaL E, 
para se ter mai::; nítida idéia da ori­
entação imposta ao país pelos milita­
res revolucionárlos, basta ver o pro­
nunciamento do presidente peruano 
no VI Congresso Latino-Americano de 
industriais, reali·mdo em Lima. Depois 
de estabelecer uma marcante pusirilo 
nacionalista paru o seu país e um 
enfoque da América Latina, disse 
Sua Excelência a certa altura: 

"A inversão estrangeira deve su­
jeitar-se às leis de cada país e 
servir aos . rins promocionais do 
desenvolvimento nacional, respei­
tando limitações operativas que 
imi)eçam sua utilização como fer­
ramenta de pressão política, e 
aceitando o contrôle do Estado, 
como garantidor dos seus legíti­
mos direitos, mas também como 
zeloso defensor dos interésses de 
nossos povos." 

E. no Brasil, o que se passa? 
Dêste plenário mesmo já denun­

ciamos suficientemente êste proces­
so em nosso di.;curso de 21-8-68, e, 
naquela época, baseado em informa­
ções da revista Fortune, de setem­
bro de 1966, vimos que, nesse ano, dos 
100 maiores grupos ind~striais do 
Brasil, 62 pertenciam ao capital es­
trangeiro. E, de lá para cá, tem con­
~inuado acentuadamente a desnacio­
nalização. Agora mesmo, na Serra 
dós Carajás, no Pará, está sendo di­
rigida, não sabemos por QlK~m. tal­
vez nem seja por brasiJeiros, a pes­
quisa de minério de ferro e onde uma 
firma estrangeira - a U.S. StN-1 
Corp. - está açambarcando 49c:; . A 
bauxita, do Rio das Trombetas, no 
mesmo Estado, .1á está nas mãos da 
Alcan, que tem um programa de ex­
portação de 1 ~nilhão de toneladas 
ao ano, quando devia ser exigida a 
sua industrializa~ão por quem de di­
reito, ou pelo G-ovêrno. ou por um 
convênio de firmas estabelicldas no 
País. Esperamos que tal não suceda 
com o estanho, de Rondônia e outras 
zonas, porque sabemos que providên­
cias estão sendo estudadas para evi­
tar tal coisa pelo Ministro Dias Leite. 
Por outra parte, não devemos esquecer 
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que a maior parte do quadrilátero 
ferrífero de Minas Gerais já está nas 
mãos dos estrangeiros. Ainda há 
mais. Recentemente, recebemos con­
vite para subscrever ações em pro­
jeto de salgema da Du Pont, consti­
tuindo-se no maior investimento ex­
terno na ã.rea cta SUDENE, aproxi­
madamente 70 milhões de dólares, e 
com incentivos fiscais. Há também o 
caso da Dow, que adquiriu a Bakol, 
com grandes planos de investimen­
tos, inclusive para uma fábrica adi­
cional de poliestlreno para 40.000 
t/anuais. Agora mesmo, no Rio G. 
do Sul, a Unlon Carbide pretende 
inaugurar um complexo petroquími­
co. num investimento superior a 65 
mílhões de dólares. 

Esse complexo nunca deveria ser 
da Union Carbide, e sim da PETRO­
BRAS. 

Senhores Senadores, temos obser­
vado que é raro o mes que não há en­
campação de emprêsas brasileiras por 
estrangeiras, pelas facilidades encon­
tradas em adquirir emprêsas locais. 
Muitos dos que as vendem são ho­
mens que desejam viver sem trabalho 
e dificuldades, desperdiçando, muitas 
vêzes, até mesmo o legado de seus 
antepassados e que o conseguiram a 
duras penas. Em alguns casos, o di­
nheiro para compra é proveniente das 
próprias emprêsas alienígenas defici­
tárias e que foram vendidas ao Oo­
vérno. 

O Sr. Edmundo Levi - V. Exa. per­
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Sr. Senador, aguardeí o 
desenrolar do seu discurso para ter 
uma visão de conjunto dos problemas 
que V. Exa. tão proficientemente está 
abordando. E V. Ex a. chega ao ponto 
em que mostra o panorama de desâni­
mo que se vai-alastrando no meio em­
presarial brasileiro. Muitos são os ho­
mens que estão passando adiante, 
vendendo as suas emprêsas. V. Exa. 
começou pela isenção e ingressou de­
pois nos incentivos fiscais. Acredito, 
nobre Senador, que em certas áreas 
como as da SUDAM e da SUDENE, as 
isenções locais tenham um objetivo -
errado, naturalmente, mas têm um ob­
jetivo - compensar um grave fato 
que, segundo denúncias, que não pos­
so apurar porque não tenho condições 
para isso, está ocorrendo: os incenti­
vos fiscais estão servindo para enri-

queeer, não aquêles que vão empre­
ender na região da SUDAM ou da 
SUDENE, mas sobretudo àqueles que 
descontam do Impósto de Renda e de­
positam nos bancos. Porque, hoje, êsse 
·capital só é aplicado depois de obtido 
o consentimento daquele que descon­
tou do Impôsto de Renda. Pois bem, 
Srs. Senadores, as denUncias que te­
nho, as informações que tenho, dentro 
da área da SUDAM e da SUDENE, é 
de que êsses capitais sOmente são au­
torizados a serem aplicados em deter­
minado projeto, mediante propina, 
mediante um percentual ao dono do 
capital. Não disponho, evidentemente, 
de meios para apurar tais fatos. Que­
ro, neste magniífico discurso de V. 
Exa., inserir esta denúncia para que o 
Govêrno Federal, que dispõe de ele­
mentos. mande verificar o que real­
mente ocorre. Porque na zona da 
SUDAM ou da SUDENE, quando se 
inicia uma atividade, esta já é onera­
da em cêrca de 30o/c por causa das 
propinas que os donos de capitais exi­
gem para investimento. De maneira 
que não há brasileiro que possa in­
vestir, possa iniciar uma coisa séria 
na região. O estrangeiro que não traz 
capital, utiliza êsse dinheiro, o que 
êle investe é lucro e para nós é pre­
julzo. De maneira que, nobre Senador 
José Ermírio, o panorama que V. Exa. 
está descrevendo deve servlr de alerta 
ao Govêrno para que investigue todos 
êsses aspectos e determine as provi­
dências necessárias, sobretudo nesta 
situação do dinheiro descontado do 
Impôsto de Renda, que não deve ficar 
sujeito ao consentimento daquele que 
descontou e sim à disposição do Go­
vêrno, para ser aplícacto. Não quero, 
entretanto, alongar-me neste aparte, 
senão abordaria o aspecto da borra­
cha, por exemplo, mas o farei em ou­
tra oportunidade. Desejava apenas in­
serir, no discurso de V. Exa., esta de­
núncia que não posso apurar, mas 
que o Govêrno poderá fazê-lo para 
corrigir a legislação dos incentivos fis­
cais, a qual não está, realmente, pro­
duzindo lucros para a nossa região, 
mas descapita.lização e enriquecendo 
aquPles que já são muitos ricos. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Sou gra­
to a V. Exa., Senador Edmundo Levi. 
Os fatos estampados por V. Exa. são 
realmente importantes e providências 
devem ser tomadas a fim de evHar 
êsses abusos que causam incalculáveis 

prejuízos em tôda a Região Norte­
Nordeste. 

fContinua lendo.) 
Pesando sôbre a economia nacionnl, 

a desnacionalização atinge ainda mais 
a combalida economia nordestina e 
nortista, uma vez que as maiores em­
prêsas estão em mãos de estrangeiros 
e para elas são canalizados a maior 
parte dos incentivos. Por estas ra­
zões, Senhores Senadores, é que en­
dereçamos mais esta importante su­
gestão ao Govêrno Federal, para se 
evitar a desnacionalização dessas re­
giões: proíba a concessão de incenti­
vos da 34/18 e da 13/13 às emprêsas 
que não tenham pelo menos 2/3 de 
capital bras i 1 e i r o. Do jeito que 
vai, brevemente as emprêsas alieníge­
nas completarão um ciclo no qual 
apossar-se-ão da maior parte dessas 
regiões, graças as facilidades que en­
contram. 

O Sr. Vasconcelos Torres -Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO- Com muita 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Peço 
licença para interromper o nobre Se­
nador, a fim de trazer um fato posi­
tivo relativamente ao Nordeste. Uma 
emprêsa originalmente de capital flu~ 
minense, a Nolar, cometeu a temeri­
dade patriótica de produzir geladeiras 
no Nordeste. Conseguiu patente ame­
ricana da Kelvinator e sofreu a cha­
mada guerra de preços por parte de 
outra emprêsa de capital não brasi-
1eiro, um grupo poderoso, porque per­
tencia ao Banco Predial do Estado do 
Rio de Janeiro, que chegou a ser o 
quinto banco do Brasil. Ninguém po­
de concorrer com a General Electric 
ou com outras emprêsas dêsse porte. 
O resultado é que houve o avilta­
mento dos preços e, pràticamente, o 
estrangulamento de uma indústria 
tipicamente brasileíra, embora com 
nome estrangeiro, mas os compresso­
res, inclusive, eram fabricados na ca­
pital do meu Estado, em Niterói. O 
resultado é que hoje esta não existe 
mais. E logo que a Nolar entrou com 
seu pedido de concordata, o recifense, 
o alagoano, o sergipano, em tôda área 
do Nordeste, passou a pagar duas ou 
três vêzes mais pela geladeira. Essa 
guerra econômica é terrível, e a nos ... 
sa indústria não é defendida. E eu, 
V. Exa. vai-me permitir que mais 



1784 Quarta-feira 3 DJARJO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção 11) Junho de 1970 

uma vez diga, eu que me estou despe­
dindo do Senado, aqui deixo, uma vez 
mais, uma palavra sincera, pois não 
quero, de maneira alguma, fazer tea­
tro nem jogada para as galerias -
no sentido de declarar que estou par­
tindo do Poder Legislativo por motivas 
respeitáveis. Inclusive, um dêles é vi­
ver ao lado da minha família. Queria, 
pois, dizer a v. Exa. que gostaria que 
essa luta empreendida continuasse, 
porque es.sa indústria sem pátria não 
pode ter assento aqui na nossa terra. 
Estou entusiasmado com as medidas 
tomadas pelo Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici. Mas o Ministério do 
Planejamento, o Ministério da Fazen­
da, o Conselho de Segurança Nacio­
nal, o Serviço Nacional de Informa­
ções, todos êsses órgãos, correlaciona­
dos no interêsse do País, têm que 
olhar êsse caso particular que, neste 
instante, aponto a V. Exa., da firma 
No lar, em Pernambuco, levada a 
concordata, eufemismo de falência -
pela guerra de capitais alienígenas. 
Apresentei um projeto, justamente, 
determinando que o nome "nacional" 
só seja adotado para as emprêsas na-

cionais, com capital nacional ou, en­
tão, sociedades de economia mista, 
para evitar isso. Temos uma falsa in­
dústria nacional - com nome nacio­
nal verde-amarelo, acabando com o 
esfôrço de homens como V. Exa., que. 
vivem de teimosia. Sou homem da 
ARENA, não do MDB. Portanto, não 
há política no caso. V. Exa. é um 
exemplo típico daquilo que representa 
a coragem para enfrentar as investi­
das do capital sem pátria em nossa 
terra. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Sou muito 
grato a V. Exa., Senador Vasconcelos 
Torres. 

O caso da Nolar é assunto da mais 
alta importância. O Govêrno devia 
tomar providências imediatas, a fim 
de verificar a razão da intromissão 
indébita de emprêsas estrangeiras, 
bem como fechar aquela fábrica em 
Recife. 

{Retoma a leitura.) 
Veja-se a que ponto estamos nos 

desnacionalizando. Segundo o Jornal 
do Brasil, de 21 de abril último, te­
mos o seguinte quadro, referente às 
10 maiores emprêsas de cada ramo: 

Companhias C%) 

Est. Nac. Estatais 

Bens de Capital ....... ..................... " ... 72.61 27.39 
Bens de consumo duráveis .................. 78,32 21,68 
Bens de consumo não duráveis ............ " ... 53,38 40,25 6,37 

Por aí se conclui que o empresário 
brasileiro já participa de área eco­
nômica com apenas 19% nelas, segun­
do estudo de um grupo de empresá­
rios do Rio e São Paulo. É portanto 
uma situação alarmante a requerer 
imediatas providências. 

Onde estão, Srs. Senadores, os res­
ponsáveis p e 1 a desnacionalização? 
Ninguém o sabe. Sabemos apenas que 
homens de realce no primeiro govêr­
no revolucionário, como alguns Mi­
nistros, Embaixadores e outros, já de 
há muito estão empregados em com­
panhias estrangeiras e, por esta ra­
zão, achamos que o atual Govêrno 
poderá encontrar dificuldades em es­
tabelecer êste índice mínimo de 2/3 
de participação de capital brasileiro 
nas emprêsas. Felizmente, tais cida­
dãos estão hoje, fora do Govêrno. 

Na área das financeiras o capital 
estrangeiro tambE:'m já 'Penetrou. el'ite, 
outro a~sunto de grande Importância. 

De acôrdo com boletim que temos em 
mãos, notamos que apesar da decisão 
das autoridades monetárias de bai­
xar as taxas de suas letras de câmbio, 
estas atingem 28,13% ao ano, com 
correção prefixada bruta, nas anuais 
e 2,10% ao mês, como taxa líquida, 
nas letras de renda mensal. Em algu­
mas financeiras, até 30% bruto para 
as anuais e 27% líquido. A taxa de 
financiamento de capital de giro dos 
bancos de investimentos e de crédito 
direto ao consumidor final das finan­
ceiras está à razão de 43% ao ano, 
prazo de 24 meses. Com taxas tão 
alarmantes, é impossível deter a in­
flação e nenhum país pode progredir. 
A captação em poder da.s financeiras 
já atinge a cêrca de 5,5 bilhões de 
cruzeiros, ou seja, quase o total do 
meio circulante. A Austrália nos dá 
uma idéia das taxas no Exterior. 
Mesmo aumentando 1% a partir de 
2 de junho, as suas novas taxas se-

rão de 7,5% a.1t. para os prazos ~té 

1975 e 5,8% para os até 1980. O Ca­
nadá acaba de reduzi-los para menos 
de 7% ao ano. 

CONSIDEHAÇõES FINAIS 

Um dos grandes defeitos de muitos 
brasileiros, conforme já salientamos 
em conferências em universidades e 
associações de dasse, tem sido o de 
demonstrar excesso de grandeza, or­
gulho e bem-est.ar, que nós os consi­
deramos diretamente proporcionais à 
sua ignorância. Um país como o nos­
so não comporta exteriorizações de 
futilidades, nem gastos desnecessá­
rios. Somos uma nação carente de 
desenvolvimento, de economia em mu­
tações, precisando se afirmar defini­
tivamente. Temos entre nós profun­
da disparidade na distribuição da 
renda nacional, crescemos em popu­
lação cêrca de 3% ao ano e contamos 
com inúmeros nroblemas a resolver. 
Tôda pessoa, por mais rica que seja, 
deve examinar os seus gastos pes­
soais, evitando inúteis aparências e 
procurando empregar as sobras em 
coisas úteis ao interêsse nacional, co­
nhecer de perto as necessidades rl.o 
País e melhorar de vida os que tra­
balham, pois é muito· grande a classe 
sofredora. Basta dizer que a renda 
média per capita anual do brasileiro 
está em tôrno de 340 dólares, enquan­
to outros países da mesma faixa em 
desenvolvimento a tem muito maior, 
sem falar nos altamente industriali­
zados. Na distribuição da renda na­
cional, consultamos o Correio da 
Manhã, de domingo, dia 31 de maio, 
por onde notamos que ela está em 
poucas mãos. Basta dizer que 1% da 
população absorve 28,05% e nada me­
nos de 90% de brasileiros pobres re­
cebem sOmente 46,5% dela e onde 
mais de 80% da populaçáo recebe me­
nos do que o salé.rio-mínimo da Gua­
nabara. No Nordeste, então, nem se 
fala. Lá estão 22,09% da população 
brasileira que, no entanto, absorvem 
apenas 10,06% da renda nacionaL 

O Sr. Eurico Uezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ER.MtRIO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Eurico Itezende - V. Exa. 
encerrando, acredito, as suas consi­
derações, pinta um quadro de dificul­
dades por que atravessa o País. Real­
mente e Obviamente, ainda não atin­
gimos a dimensão plena da emancipa-
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ção econômica dêste Pais. Estamos 
ainda pagando, digamos assim, o ICM 
do sacrifício por sermos um País de 
dimensões continentais e, também, 
pela acumulação agressiva de erros 
governamentais, no passado cometi­
dos. Mas, concordando em que ainda 
estamos vivendo um· período de difi­
culdades, dificuldades estas que o 
povo ainda viverá durante algum 
tempo, eu colocaria, na sua compro­
vada honradez, esta pergunta, Sr. Se­
nador José Ermirio: o País, depois 
de março de 1964, melhorou ou piorou 
na sua estrutura sócio-econômica? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Ninguém 
pode negar que o País melhorou. 
Nisto tenho que fazer justiça à Revo­
lução. Entretanto, houve casos, con~ 
forme V. Exa. conhece, comentados 
no Plenário desta Casa, como os da 
compra da AMFORP, da Telefônica, 
do acôrdo de Washington e outros 
desnecessários, que não deveriam ter 
existido. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
verifica, quando fala em inflação, que 
ainda há incidência inflacionária e 
haverá durante muito tempo. Aliás, 
os Estados Unidos já estão com êsse 
problema na taxa de 12%, se não me 
engano. Em 1964, no campeonato in­
ternacional da inflação, o BrasH .só 
perdia para a Indonésia ... 

O SR. JOSÉ ER~IiRIO - Eu decla­
rei isto num discurso aqui no Senado. 
Não sei se V. Exa. está lembrado. 

O Sr. Eurico Rezende - ... numa 
taxa de 104o/c; no Brasil, o índice não 
chega a 30%. Isto foi uma conquista 
da Revolução. Mas agradeço a V. Exa. 
a resposta que deu à minha pergunta, 
que para mim foi apenas uma notí~ 
cia, não uma surprêsa, porque conhe­
ço a honradez, sobretudo a isenção 
de V. Ex a. no exame do problema. 
O País está melhorando, e melhoran­
do estugantemente. 

O SR. JOSE ERMIRIO - Estou de 
pleno acôrdo com V. Exa. 

(Lendo.) 
Então, num Pais como êste alguém 

pode se dar ao luxo de ostentar ri­
queza? 

Precisamos lutar para aumentar a 
renda per capita do País e seu pro­
duto nacional bruto. Só assim, pa­
gando os impostos é que retiraremos 
o Brasil da situação incômoda que, 
freqüentemente, o obriga pedinchai­
auxílio no Exterior. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSE ERMiRIO -Com mui­
to prazer. 

O Sr. Attílio Fontana - Estou ou­
vindo o magnífico discurso de V. Exa., 
em que aborda problemas e tece con~ 
siderações sôbre o desenvolvimento 
do País, principalmente sôbre a ne­
cessidade de se conseguir melhorar o 
padrão de vida de, aproximadamente, 
80% da população brasileira, que se~ 

quer recebe o salário~ mínimo. Êste 
é um problema muito sério. Eviden­
temente, não é fácil elevar o padrão 
de vida dessa massa de analfabetos, 
que não tem uma profissão definida. 
Mas, a verdade é que, nos últimos 
anos, o Brasil tem progredido. Haja 
vista as nossas exportações, que prà~ 
ticamente duplicaram nos últimos 6 
ou 7 anos. Os produtos manufatura­
dos, por exemplo, que estamos expor~· 
tando, representam grande parte de 
mão-de-obra. E as nossas indústrias 
também têm se expandido bastante. 
Ainda ontem, tive a grata satisfação 
de assistir â inauguração do comple­
xo industrial da Ultrafertil, em que 
sete indústrias integradas vão dupli~ 

car a produção de fertilizantes. Com 
adubos poderemos recuperar as nos­
sas terras cansadas, empobrecidas, 
onde vivem os nossos patrícios um 
padrão de vida modesto. V. Exa. está 
fazendo considerações judiciosas. Com 
elas concordamos, em princípio, mas 
devemos reconhecer que o Govêrno 
está fazendo um grande esfôrço, quer 
seja o Sr. Presidente da República, 
traçando a orientação, quer sejam 
seus Ministros e auxiliares, procuran~ 
do dar cumprimento a essa orienta~ 
ção que nos parece bastante judiciosa 
e sensata. A perdurar, como espera­
mos, dentro de mais alguns anos o 
Brasil se tornará uma potência res­
peitável pelo seu desenvolvimento, 
pela sua riqueza. Esperamos que, uni­
dos, possamos ser fortes. 

O SR. JOSE ERMíRIO - Agradeço 
o aparte do nobre Senador. A in~ 

dústria que V. Exa. viu inaugurada 
ontem POderia ser totalmente de 
brasileiros. Durante a reunião do 
GEIQUIM o Govêrno declarou que 
não dava aval, forçando a sair da 
luta tôdas as emprêsas brasileiras que 
lá compareceram e, depois de um 
mês, o nosso Ministro da Fazenda 
embarcou p a r a washlngton e deu 

aval de 40 milhões de dólares para 
êsse grupo. São erros como êsse que 
não poderia deixar de citar, no Se~ 

nado. 
O Sr. Attílio Fontana -Permite V. 

Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - O Govêrno não poderia 
deixar de dar o aval a essa indústria. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Se afir­
mou que não dava o aval, por que o 
concedeu posteriormente? 

O Sr. Attílio Fontana - Certamen­
te, havia exigências a serem cumpri­
das. 

O SR. JOSE ERMiRIO - Não, no­
bre Senador. A reunião do GEIQUIM 
foi séria, estabeleceram~se princípios, 
que não foram seguidos. Conheço de~ 
mais o assunto e já. fiz discurso foca­
lizando êste tema aqui no Senado. 

O Sr. Attílio Fontana - A uma in­
dústria da categoria da ULTRAFER­
TIL o Govêrno não poderia deixar de 
dar apoio, mas outras devem surgir. 

O SR. JOSE ERMIRIO - Assim o 
desejamos. 

Essa jndústria tem uma vantagem; 
pôrto próprio, utilizando o canal dra~ 
gado pela COSIPA. Entendo que ne­
nhuma emprêsa estrangeira deveria 
possuir pôrto próprio no Brasil. 

(Retomando a leitura.) 
"Êste, um alerta a todos os bons 

brasileiros que desejam um País for~ 
te, bem administrado e respeitado em 
todo o mundo. 

Por estas razões é que temos acon~ 
selhado o Govêrno Federal, os esta~ 

duais e municipais, a não concederem 
favores a emprêsas que não contri~ 

buam pagando os tributos deVidos 
para amparar as regiões onde estão 
situadas, pois elas não servem nem 
devem ter garantias de instalações no 
País, tratando sómente de ínterésses 
próprios. Nos dias em que vivemos, já 
não se concebem mais tais empreen­
dimentos, pois as concessões, que no 
fundo vêm lesar o fisco, prejudicam 
as regiões e constituem o que podemos 
chamar de enriquecimento ilícito con~ 
sentido, em razão de articulações in~ 
teresseiras de grupos que, a mais das 
vêzes, são apoiados pelos próprios po­
liticos e governos locais." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pe~ 
ço desculpas pelo alongamento dêste 
discurso, mas eu me senti no dever de 
fazê~lo, pois que o Brasil precisa es­
tudar muito bem os seus problema.!, 
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a fim de equacionã-Ios em bases ver­
dadeiramente nacionais para que, no 
futuro, nossos filhos e netos possam 
respirar e trabalhar livremente em 
nossa terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
beml Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Waldemar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA 
(Lê o seguinte discurso.) - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, o as­
sunto é Nordeste. É sêca. Ou mais 
precisamente: é irrigação. E dêle nos 
ocupamos para nos desfazer de com­
promisso tomado quando, em aparte 
ao ilustre Senador José Ermírio, que 
na ocasião mostrava a sua estranheza 
ante o descaso, ou atraso, ou incúria 
em que permanece o problema da ir­
rigação do Nordeste brasileiro, nos 
propusemos a tratar da questão sob 
alguns aspectos ainda não suficiente­
mente esclarecidos, ou pouco divulga­
dos, até agora restritos aos técnicos 
ou às pessoas mais diretamente inte­
ressadas. 

1!: o que procuraremos fazer, embora 
muitas vêzes tenhamos de repetir lu­
gares comuns, chavões, verdadeiros 
truismos, válidos pelo que represen­
tam como fôrça de convencimento. 

O assunto é sempre oportuno e tem 
sempre estado presente nos debates 
suscitados nesta Casa relativos à eco­
nomia nordestina, mormente agora 
quando, desgraçadamente, se abate 
sóbre a região nova crise climática 
com grave repercussão na sua frágil 
economia, a despeito do esfôrço de­
senvolvido pelas agências governa­
mentais empenhadas na remoção de 
todos os fatôres que condicionam a 
pobreza dos seus habitantes. 

li: mister que se proclame, embora 
alguns analistas continuem a levantar 
dúvidas quanto ao surto de progresso 
identificado no Nordeste, que a região 
vem significativamente mudando de 
fisionomia, descortinando novas e 
promissoras perspectivas, assim do 
ponto de vista social, como do ponto 
de vista econômico. 

As tensões sociais amainaram e ali 
já não se registram ou não se regis­
traram as greves, as desordens e a 
violência, freqüentes em certa fase da 
evolução social e política da região. 

Quanto ao desenvolvimento econô­
mico, são bastante eloqüentes os indi­
ces levantados pelos economistas que 
se têm ocupado do assunto, sendo de 
salientar a taxa de crescimento do 
Produto Regional Bruto, maior que a 
do Brasil, o que mostra que a econo­
mia nordestina expande-se em ritmo 
mais acelerado que a nacional. As ve­
lhas indústrias modernizam-se e mui­
tas outras ::;ão implantadas. A agricul­
tura cresce e a pecuária aumenta. A 
mão-de-obra ociosa vai sendo aos 
poucos absorvida, tanto nos setores 
primário e de serviços, como no in­
dustriaL 

São registros que fazemos sem con­
tudo pretender concluir que a proble­
mática nordestina esteja devidamente 
equacionada. Ao contrário, "a mão­
de-obra excessiva e mal remunerada 
no campo, a agricultura primitiva e 
de baixa pwdutividade e a industria­
lização emergente que só poderá man­
ter mercado para a sua produção com 
a ampliação da renda, continuam a 
configurar o Nordeste como sendo "o 
mais pobre país do hemisfério", se­
gundo o ensinamento de conceituado 
economista". 

De qualquer modo, porém, a ação da 
SUDENE e a assistência creditícia do 
Banco do Nordeste tiveram, desde lo­
go, o mérito de infundir ânimo nóvo 
na alma sofrida dos habitantes da re­
gião, despertando-lhes novas esperan­
ças em contraste com a descrença, o 
desânimo e a revolta, sentimentos até 
há pouco dominantes no seu compor­
tamento. 

De certo, outras medidas, quer em 
relação à política de industrialização, 
quer em relação ao setor primário, te­
rão de ser adotadas visando não só a 
corrigir distorções já evidenciadas, co­
mo também a desenvolver ou implan­
tar novos programas, dentre os quais 
avulta, pela sua significação e pela 
sua urgência, o da irrigação, tema 
principal dêste nosso despretensioso 
discurso. 

Comecemos pela sua história, que se 
confunde com a história das sêcas e 
é a própria história do DNOCS. 

A ação oficial remonta ao Império. 
Foi D. Pedro IJ, com efeito, quem· deu 
o primeiro passo para a identificação 
do problema nordestino. Em 1857 foi 
constituída uma Comissão Científica 
composta, entre outras pessoas, pelo 
poeta Gonçalves Dias, o botânico Frei· 

re Alemão - talvez a sua maior fi­
gura - e os engenheiros Manuel Fer­
reira e Raja Gahablia, com o objetivo 
de realizar na região estudos climá­
ticos, geológicos, botânicos e etnogrâ. 
ficas. Infelizmente a documentação e 
o material colhido pela Comissão veio 
a extraviar-se, por sinal que no nau­
frágio de um navio ocorrido nas costas 
do Ceará, não se conhecendo o seu re­
latório e conclu.5ões finais. Ainda no 
Govêrno Imperial foi convidado o en­
genheiro francê:; Dr. Jules Revy para 
proceder o estudo das obras para ir­
rigação e dos a1~udes Cedro, Lavras e 
Itacolomi, tendo sido o primeiro dêles 
concluído em lfl06. 

As providências governamentais so­
friam através d·JS tempos períodos de 
intensificação e intermitência, mas 
sempre eram retomadas tôda vez que 
nova calamidade atingia as popula­
ções norde::;tinas. 

Na República, várias e importantes 
iniciativas foram tomadas vis~ndo à 
recuperação do Nordeste. Citaremos 
as seguintes: 

!) IFOCS, h·oje DNOCS - criada 
em 1909, com amplas atribui­
ções para lutar contra as sêcas; 

2) C. V. do São Francisco - de 
1951, SUVALE, hoje, com a in­
cumbência de atuar no respec­
tivo vale, superpondo-.se não 
raro às próprias atribuições do 
DNOCS; 

3) CHESF- destinada à geração e 
disttibuiçáo de energia elétrica 
para atendimento às necessida­
des da região, constituindo-se 
ei.n fator básico para a indus­
trialização do Nordeste: 

4) BNB - agência de desenvolvi­
mento criada com o objetivo de 
gerir os recursos constitucio­
nais reservados a empréstimos 
a agricultores e industriais lo­
calizados na área abrangida 
pelas sêcas e ampliar a ass~s­
tência financeira aos empreen­
dimentos produtivos, já se tendo 
firmado como excelente instru­
mento no fortalecimento da 
economia regional; 

5) ETENE = CODENO = SUDENE 
- frutos das atividades iniciais 
do BNB que, contando com a 
valiosa colaboração do econo­
mista Stefan Robock, se lançou 
ao estudo da economia do Nor­
deste, à organização de .'roje­
tos e ao preparo de pessoal; 
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6) UNIVERSIDADES _.:. de duas 
que eram até 1950, multiplica­
ram-se por todo o Nordeste, es­
tando-lhes reservado destacado 
papel na formação do pessoal 
técnico de que é carente a re­
gião; 

7) COHEBJi.: - q'le acaba de inau­
gurar a usina hidrelétrica de 
Boa E~perança com múWplas 
finalidades para o desenvolvi­
mento do Piauí e Maranhão, 
tais como: fornecer energia elé­
trica, promover a irrígação, in­
centivar a pesca, favorecer a 
nuvegac:ão fluvial e melhorar o 
pac!râo de vida das comunida­
des na sua área de atuação; 

8) ORGANISMOS INTERNACIO­
NAlS - Missão Azimov, Missão 
Francesa, Naç-ões Unidas, BID, 
A 1 i a n ç a para o Progresso, 
USAID. também não se têm 
furtado a colaborar com o Go­
vêfliO brasileiro no seu esfôrço 
de recuperação do Nordeste; 

9' PETROBRAS -- Entidade de 
ecunnmía mista fundada para 
eRtudur e explorar o petróleo no 
Paí.s. obteve sucesso nas ativi­
dades exploratórias na Bahía, 
St>rgípe, Alagoas e Maranhão; 

10) GOV~RNOS ESTADUAIS­
Igualmente não ficaram indife­
rentes aos problemas regionais 
e cuirlaram de elaborar planos 
de desenvolvimento, projetos e 
estudos visando a racionalizar 
a:, adminístrac:ões e promover o 
prugressn nas suas jurisdições. 

Ora. Sn, Senadores, aí está um 
elrnro de instituições ou de organiza­
çoes. tódas com inegáveis serviços 
pn'stados ao Nordeste, sem que contu­
do a região prospere e se desenvolva 
pelo menos na medida de suas an­
gustiantes necessidades. 

Não esta no nDsso propósito exami­
nar a utuaC'ão de cada uma delas; li­
rriitar-nos--Pmos a focalizar o DNOCS, 
sem dúvida o principal responsável 
pelas obras e pelos programas de de­
se!.volvün8nto do Polígono. 

EvidPntcmente não poderemos fa:lé­
lo na muplit1·de de tôdas as ativida­
des exricidas pelo Departamento, cin­
git!clo-nos especialmente ao problema 
da irrigucão sem. todavia, deDcar de 
em1mrrar alguns ítens que muito cre­
denciam o orgáo à nossa admiração e 
ao nosso reconhecimento. 

DestaCaremos, entre outros, os seguintes: 

I - Açudagem - Copta o DNOCS com 250 açudes públicos, represando 
11. 292.255. 000 m3 atora 610 pequenas barragens construídas em cooperação 
com particulares, acumulando 1,3 bilhão de m3 de água. 

A distribuição dos reservatórios públicos por Estado e volume d'água é 
o seguinte: 

VOLUME D'AGUA REPRESADA NOS AÇUDES PúBLICOS 

Estado 

Piauí ............................ . 
Ceará ........................... . 
Rio Grande do Norte .......•..... 
Paraíba ......................... . 
Pernambuco ..................... . 
Alagoas ............ , . , ........... . 
Sergipe .......................... . 
Bahia ............................ . 
M]nas Gerais .................... . 

TOTAL ............. , ....... . 

N. 0 de Açudes 

12 
57 
45 
39 
31 
23 
11 
28 

4 

250 

(Volume (1.000 m3) 

172.641 
6.872.262 

515.094 
2.446.257 

73L 129 
56.725 
18.853 

400.178 
79.116 

11.292.255 

2 - Piscicultura - Pelo menos 88 açudes foram peixadas. 

Sua produção é superior a 12 toneladas anuais de pescado, num valor .de 
mais de 8 milhões de cruzeiros, tal como a seguir se discrimina: 

AÇUDES PúBLICOS PEIXADOS 

Estado 

Piauí ...................... . 
Ceará ..................... . 
R. G. do Norte ........... .. 
Paraíba ................... . 
Pernambuco ........ , , , , ... . 
Alagoas ................... . 
Sergipe .................... . 
Bahia .................. · · .. 
Minas Gerais .............. . 

TOTAL ............... . 

N.0 de 
Açudes 

7 
37 

9 
11 

9 
6 
1 
7 
I 

88 

Produção de 
Pescado (t) 

136,4 
8. 845,1 

331,0 
I. 912,0 

654,0 
47,0 
14,5 

496,5 
0,3 

12.436,8 

Valor de Produção 
iCrS) 

108.565 
5.582.673 

245.158 
L 339.252 

559.854 
65.255 
10.175 

323.002 
!97 

8.234.131 

3 - Eletrificação - Existem 9 usinas hidrelétricas instaladas com a 
potência gerada de 12.215 KVA, sendo 5 no Ceara, 2 na Paraíba, uma em 
Minas e outra na Bahia, conforme o quadro abaixo: 

Açude 

Araras ................. , ......... . 
Pereira de Miranda ............ .. 
Aires de Souza .................. . 
General Sampaio ...... , ......... . 
caxitoré .................... . 
Eng.o Avidos ..................... . 
Estevam Marinho ................ . 
Estreito ....... , .......... . 
Jacurici 

Total 

Estado 

Ceará 
Ceará 
Ceará 
Ceará 
Ceará 

Paraiba 
Paraíba 
Minas 
Bahia 

Potência Gerada 
KVA 

5.()1){) 
260 
250 
420 
415 
160 

5.000 
460 
250 

12.215 

4 - Linhas de transmissão - Partindo das usinas geradoras estendem-se 
num total de 650 quilómetros. 

5 - Rodovias - Foram construídos 12 .150 km de estradas pioneiras 
que se espalham por todo o Nordeste, facilitando as comunicações e a inte­
gração regionaL 

6 - Saneamento - Implantou o órgão 145 serviços de abastecimento· de 
água, beneficiando 181 cidades, num total aproximado de 1.500.000 pessoas. 
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7 - Poços tubulares - Foram per­
furados 6.872 com uma produção ho­
rária de 29.933.950 litros. 

8 - Canais de irrigação - Foram 
construídos 751,17 km. que se distri­
buem por 11.121 ha. 

9 - Outros serviços - Postos de 
puericultura - 3; campos de pouso -
76; postos agrícolas - 14. 

Como se vê, dentre as inúmeras rea­
lizações do Departamento das Sêcas 
acima relacionadas, destacam-se pela 
sua expressão numérica as obras de 
açudagem, fruto da politica hídJ:ica 
por muito tempo recomendada pelos 
órgãos oficiais incumbidos do comba­
te às sêcas e inspirada no raciocínio 
simplório e enganoso de que a solu­
ção para o problema residia no repre­
samento das águas dos mais impor­
tantes sistemas hidrogrâficos regio­
nais. 

Do historiador e sociólogo José Au­
rélio Câmara transcrevemos: "Se a 
terra escaldava ao sol inclemente, se 
a lavoura morria à falta de umidade, 
se não havia ãgua para segurar· as 
pastagens, se o gado e o próprio ho­
mem morriam de sêde, era evidente 
que a retenção da água a qualquer 
preço surgiria como providência pri­
meira no tratamento do problema." E 
mais adiante: ''Dentre as formas de 
ação previstas, a açudagem estava 
destinada a ter predominância sôbre 
qualquer outra, e não tardou em 
transformar~se numa solução exclusi­
va para o problema do Nordeste. Na 
agenda do trabalho da repartição a 
solução hidráulica firmava-se como 
preocupação única e definitiva num 
problema em que a água figurava 
apenas come uma de suas múltiplas 
variáveis. Da mística da açudagem, 
da preocupação imperativa de barrar 
os cursos dágua para obtê-la a qual­
quer preço, haveria de resultar a im­
propriedade e inutilidade de muita 
obra, pois é evidente que não é sim­
plesmente a água que interessa, mas 
a água socialmente útiL" 

Se o problema do Nordeste fôsse 
apenas de água, "não veríamos às 
margens do São Francisco as popula­
ções mais miseráveis do Brasil, nem 
o Maranhão úmido seria mais pobre 
que o Ceará sêco", diz Guimarães Du­
que, com incontestável autoridade. 

Convencido afinal o Govêrno da 
ineficácia da terapêutica até então 
prescrita, começaram de ser revistos 

os conceitos dominantes, segundo os 
quais o combate às sêcas restringia-se 
às obras de engenharia e aos socorros 
de urgência. Foi quando na sêca de 
1951 visitou o Nordeste o então Minis­
tro da Fazenda, Sr. Horácio Lafer, que 
se fazia acompanhar de seu colega, 
Senador João Cleofas. Da visita, re­
sultou um relatório ao Presidente da 
República do qual destacamos ser su­
gestivo o seguinte trecho: 

"O combate às sêcas, através de 
obras de engenharia como as pro­
jetadas, ou as de emergência, co­
mo a que se vai fazer no momen­
to, será sempre improfícuo se não 
fôr acompanhado de elementos 
capazes de fortalecer a economia 
regional, mediante o amparo às 
suas atividades econômicas. Te­
nho a impressão de que, no com­
bate às sêcas até agora feito, 
muitas vêzes a preocupação de 
engenharia ou das obras hidráu­
licas sobrepujou o lado econômico 
pràpriamente pito." 

A denúncia oficial da política hi­
drâulica exclusivista marcou uma no­
va era na conceituação da problemá­
tica nordestina. A mudança de enten­
dimento e de atitudes não demorou. 
E começaram de surgir novos instru­
mentos de combate à pobreza e à mi­
séria nordestinas, tais como o Banco 
do Nordeste, o ETENE e a SUDENE, 
todos voltados para o fortalecimento 
da economia regional - problema 
fundamen~al do Nordeste - abrindo­
lhe novas clareiras e rasgando-lhe 
outras perspectivas. 

O próprio DNOCS, agcmt sob a es­
clarecida direção do engenheiro José 
Lins de Albuquerque, e contando com 
o decidido apoio do Ministro Costa 
Cavalcante, foi sensível às novas 
idf'>ias, reorganizou-se, reformulou os 
seus objetivos, traçou novos progra­
mas que se dispõe a executar. servido 
por inestimável experiência, valios.o 
acervo de conhecimentos e rica infra­
estrutura hidráulica, que lhe garan­
tem o êxito de realizações mais ade­
quadas e produtivas. 

O seu grande objetivo, a sua meta 
prioritária, preocupação constante de 
seu ilustre e dinâmico diretor, é o en­
caminhamento acertado do problema 
específico da irrigação. 

As linhas de ação a seguir já estão 
·traçadas e constam de substancioso 

documento ou plano de tral,alho que 
êle mesmo apresenta como sendo. a 
"tradução, em têrmos de cronograma 
de trabalho e investimentos, da nova 
filosofia de açáo do DNOCS em sua 
área de atuaçã.o no quadriênio 1970/ 
19'13". E esclarece que "visando, so­
bretudo através da irrigação, o pro­
gresso sócio-e:onômico do homem 
nordestino, objeto primacial dos seus 
60 anos de atividades, o DNOCS com 
essa programação integra-se verda­
deiramente na orientação que o Mi­
nistério do Interior vem imprimindo 
à sua política de desenvolvimento e 
integração nacional". 

O plano é ambicioso e pretende re­
cuperar em cu:rto prazo o tempo per­
dido em atividades diversificadas que 
pouco representam no contexto do pro­
blema. Já foi apresentado à SUDENE 
e no momento encontra-se em exame 
no GEIDA fGrupo Executivo de Irri­
gação e Desenvolvimento Agrário) de 
âmbito interministerial, que, infeliz­
mente, segundo noticia a imprensa, 
ainda não se capacitou da urgência 
requerida pelo assunto. 

Abrange 29 vales e se desdobra em 
48 projetos que se localizam do Piaui 
a Minas Gerais, compreendendo a re­
cuperação de vários projetos em ope­
ração e outros tantos em fd.se de im­
plantação. Não cabe, ror certo, no 
âmbito dêste trabalho fornecermos 
detalhes quanto a cada um dos pro­
jetos, mas dispomo-nos a atender à 
curiosidade dos Srs. Senadores que 
desejarem conhecê-los. 

O montante das despesas previstas 
eleva-se à cifra de 928 milhões de 
cruzeiros, em números redondos, dis­
tribuídos nas seguintes rubricas: 

Irrigação ........... . 
Pesquisa ... , .......... . 
Piscicultura 
Engenharia rural ..... . 
Cooperação 
Formação do pessoal .. 
Administração 

milhões 
535 

18 
4 

10 
9 
4 

348 
O cronograma de desembôlso prevê 

para 1970 - 120 milhões; para 1971 
- 256 milhões; para 1972 - 277 mi­
lhões; e para 1973 - 276 milhões. 

Os objedvos visados e constantes 
da apresentação do Plano podem ser 
assim resumidos: 

1 - Iniciar o aproveitamento da 
obra de infra-·estrutura hidráulica já 
existente no Nordeste, permitindo-lhe 
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render, a curto prazo, os beneficios 
econômicos e sociais a que se destina. 

2 - Dar continuidade aos estudos 
dos vales do Nordeste, elaborar e im­
plantar projetos resultantes dêsses 
estudos. 

3 - Complementar várias barra­
gens com obras consideradas indis­
pensáveis, necessárias à segurança 
dos maciços, como é o caso dos açudes 
Orós, Banabuiú e Engenheiro Ãvidos. 

4 - Medir e ordenar tôdas as ati­
vidades Ugadas às atribuições do 
DNOCS, pois sendo a irrigação uma 
atividade complexa, mais que qual­
quer outra exige planejamento ade­
quado. Pela sua natureza, cada proje­
to exige uma série de medidas que se 
desenvolvem a partir dos estudos, das 
obras, da ocupação de sua área, do 
treinamento e educação do homem, 
das atjvjdades de produção, comercia­
lização, etc., ocupando, paulatina­
mente, vários anos de esfôrço coor­
denado e solicitando recurSos finan­
ceiros e humanos, numa seqüência 
que não pode sofrer interrupção. 

Com tais propósitos e reconhecen­
do serem as irregularidades de suas 
precipitações pluviaü;; uma das cau­
sas do subdesenvolvimento do Nor­
deste, é de esperar que o Departa­
mento, a SUDENE, o Ministério do 
Interior, o Govêrno, se lancem à 
ofensiva com tôda a carga, com entu­
siasmo e sem vacilações no resguardo 
mesmo da sobrevivência de uma po­
pulação que, à beira de uma euforia 
mais ou menos ilusória, marcha para 
o desespêro tóda vez que a fatalidade 
lhe bate às portas, como acontece 
presentemente. 

Embora não acreditemos que a ir­
rigação por si só seja a decantada 
panacéia para os males do Nordeste 
creditamos-lhe grande contríbuiçã~ 
no processo do seu fortalecimento 
econômico, que constitui a verdadei­
ra chave do problema. 

Sêcas totais ou estiagens são "fe­
nômenos que funcionam como ver­
dadeiros freios ao crescimento econô~ 
mico". Mas, por outro lado, seus efeí~ 
tos nocivos sôbre a economia como 
um todo, estão na razão direta da 
debilidade da própria economia, con­
forme conceitua o ilustre diretor do 
DNOCS, con-:luindo que, neste sen~ 
tido, "sêcas e estiagens são ao mesmo 
tPmpo causa e efeito do subdesenvol· 
vimento". 

Como Paulo Guerra, engenheiro­
agrônomo, da Assessoria do DNOCS, 
pensamos que "a agricultura irrigada 
não transformará o Nordeste em um 
Eldorado", embora reconheçamos que 
"não será uma atividade econômica­
mente desprezível", tendo em vista 
que a implantação de uma tecnologia 
agrícola adequada, independente das 
irregularidades pluviais, resultará sem 
dúvida no aumento cta produtividade, 
da renda, de alimentos para o ho­
mem e para os rebanhos, e, ao mes­
mo tempo, na absorção da mão-de­
obra excedente no meio rural. 

Entendida assim a política de irri­
gação, consciente o DNOCS da sua 
extrema complexidade e disposto o 
Govêrno a fornecer-lhe os meios de 
que carece para o seu desenvolvimen­
to, teremos em breve, Deus querendo, 
implantadas e em operação vastas 
áreas espalhadas por tôda a região, 
ocupando milhares de sertanejos, 
combatendo a fome e produzindo a 
riqueza. 

Mas, Srs. não nos enganemos. Ta­
refa gigantesca recai sôbre o Depar­
tamento das Sêcas a exigir de todos, 
do Govêrno em tôdas as suas esferas, 
dos órgãos internacjonais de finan­
ciamento. dos políticos, dos economis­
tas, dos administradores, dos soció­
logos, da imprensa falada e escrita, 
do povo em geral, a maior compre­
ensão e a melhor colaboração no 
equacionamento das múltiplas difi­
culdades que envolvem a emprêsa e 
que a comprometem quando não 
correta e definitivamente soluciona~ 
dos. 

Contando a repartição das sêcas 
com alguma .experiência em trabalhos 
de irrigação 1 Cedro, Lima Campos, 
General Sampaio, Aires de Souza, S. 
Gonçalo, Condado, Píranhas, Joa­
quim Távora) num total de 10.944 
ha., já terá identificado as causas do 
seu relativo fracasso e de certo se dis­
põe a removê-las. Conhecendo igual­
mente a vitoriosa experiência estran­
geira IMéxíco, Espanha, Israel, EE. 
UU.I também pontilhada de insuces­
sos iniciais, terá ainda de se preparar, 
através do estudo, da pesquisa e do 
preparo de pessoal para enfrentar o 
problema em tôda a sua magnitude. 

O Ministério do Interior, reconhe­
cendo as nossas limitações, no parti­
cular,, assinou contratos GOlll· -firmas 
de consultoria de renome internacio-

C'• ''' 

nal. confiando-lhes os estudos corh­
pletos ou parciais de alguns vales,- ao 
mesmo tempo que ar-elou para o au~ 
xllio de governos amigos que lhe em­
prestam colaboração nos seguintes 
projetos, entre outros: 

1 - Pl'ojeto Lameiro - Piauí: Re­
conhecimento. Estudo da viabílídade 
técnica- e econômica - SUDENE/ 
DNOCS/ MISSÃO DE ISRAEL. 

2 - Projeto Araras - Ceara: Re­
conhecimento agrológico - SUDENE/ 
MISSÃO ALEMÃ. 

3 - Projeto Morada Nova - Cea­
rá: Planejamento da 1.a etapa -
SUDENE/MISSÃO FRANCESA. Im­
plantação iniciada pelo DNOCS. 

4 - Projeto Baixo Açu - Rio 
Grande do Norte: Inventário dos re­
cursos. Reconhecimento para estudo 
de viabilidade técnica e econômica. 
HID!l.OSERVICE. 

5 - Projeto Poço da Cruz - Per­
nambuco: Estudo da viabilidade téc­
nica e econômica. Planejamento de 
lO mil hectares. COBA/ERN. 

6 - Projeto Rio das Contas - Ba­
hi"': Estudo de viabilidade. Planeja ... 
mento de 6. 700 hectares no Rio Bru ... 
mado. COBA/ERN. 

7 - Projeto Curo - Ceará: Reco .. 
nhecimento. Estudo de viabilidade 
técnica e econômica. Planejamento. 
Reabilitação e 1.a etapa de 2. 000 
hectares. 

Tais pesquisas e estudos, ou outros 
que sejam necessários, importarão 
certamente no reconhecimento dos 
vales. na caracterização dos solos, no 
dlmensionamento correto das obras 
a executar, na quantificação das ãreas 
irrigáveis, na seleção das culturas, na 
revisão fuhdiária, na preferência dos 
processos ou métodos de írrígação, na 
organização de práticas comerciais e 
industriais, e, finalmente, no relacio­
namento clima-solo~água-planta, 

mas de nada valerão se não forem 
contemporànea ou paralelamente se­
guidos do preparo de pessoal técnico 
e admjnlstrativo e da educaçã-o do ho­
mem, do irrigante, para os labores 
de uma atividade impositiva, meio 
ditátorial, com a qual não está acos­
tumado. 

O problema da irrigação, com 
efeito, não se confina no binômio 
água-terra, mas assenta por igual no 
fator homem, elemento indispensável 
ao êxi_to de qualquer programa. E 'PO­
mos em pé de igualdade, tanto os téc-

l 
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nicos como os usuários ou irrigantes. 
Quanto aos primeiros, as nossas 

disponibilidades são reconhecidamen­
te escassaS e urge prepará-los não só 
para as tarefas de administração es­
pecializada, como para as de orien­
tação e supervisão específicas. Seria 
oportuno que o Govêrno, sem prejuízo 
do treinamento local, mandasse para 
Israel, para os Estados Unidos, para 
a Espanha, os nossos agrônomos for­
mados anualmente pelas Universida-

, des do Nordeste e que paradoxalmente 
permanecem nas cidades à cata de 
ocupações burocráticas. 

De referência aos usuários. preci­
sam de ser educados ou treinados 
para a prática da atividade absorven­
te, compulsória e intensa, como sói 
ser a do irrigante, nem sempre aceita 
e compreendida pelo sertanejo hu­
milde, mas de arraigados sentimen­
tos de liberdade, e até mesmo por 
pessoas mais esclarecidas. Cumpre 
despertar-lhes interêsse pelas novas 
atividades de características peculia­
res e integrá-los de corpo e alma na 
-nova mística - a mística da irriga­
ção. 

Sem dúvida nenhuma a tecnologia 
· moderna superará tôdas as dificulda­

des ou óbices que porventura se an~ 
teponham à prãtica cta cultura irri~ 

. gada, mas não dispensará o 9oncurso 
do homem que deve ser arrancado da 
rotina, da indiferença e da descrença 
em que jaz secularmente afundado. 

Senhores Senadores, sentimos já ser 
tempo de terminar essas despreten~ 

siosas considerações pelo desejo mes­
mo de não lhes cansar mais a paciên­
cia, mas não nos furtamos a trans­
crever recente suelto, oportuno e per­
tinente, publicado pelo Correio da 
Manhã de 24-5, tratando da sêca e 
sua terapêutica: 

O Sr. Manoel Villaça - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA 
-Pois não. 

O Sr. Manoel Villaça - Antes de V. 
Exa. ler o suelto, do qual tiver, tam­
bém, oportunidade de tomar conhe­
cimento, desejava congratular-me 
com V. Exa. pela maneira correta e 
objetiva com que encara o problema 
das sêcas do Nordeste. V. Exa. traça o 
retrato da região e traz contribuição 
de ordem pessoal, muito valiosa; ana­
lisa, sob todos os aspectos, os proble­
mas- das sêCas na região nordestina, 

as técnicas, os métodos, com muita 
proficiência, muito conhecimento de 
causa, o que não é estranhável, por­
que V. Exa. tem cultura e inteligência 
suficientes, nasceu e se radicou na­
quela região, portanto tem vivência 
do que ali ocorre. ÀS palavras de V. 

Exa. eu queria juntar pequena con­
tribuição. Destacou V. Exa. a impor­
tância dos vales do Nordeste. e não 
resta dúvida de que é um dos aspec­
tos positivos de qualquer programa de 
recuperação da região. No Nordeste 
há dois tipos de vales: úmidos e se­
cos. Os vales secos - como já ficou 
provado nos vales do Açu e do Apodi, 
no meu Estado - têm em seu subsolo 
verdadeiros rios que, conveniente­
mente aprovei~ados, podem irrigar 
terras, propiciando a produção agrí­
cola e a utilização de mão-de-obra a 
preço relativamente baixo. Nos vales 
do Apodi e do Açu foram feitas expe­
riências notáveis levadas a efeito pe­
los Bispos do Nordeste e, dentre êles, 
atuou com muita eficiência D. Eliseu 
Mendes. Terras até então improduti~ 
vas passaram a produzir pràticamen­
te tudo, inclusive cítricos - que se 
esperava não fôsse possível. Os cha­
mados vales úmidos ocupam larga ex­
tensão territorial e têm grande fer­
tilidade. Ao tempo do Brasil Colônia 
tiveram, no meu Estado, grande im­
portância na economia regional. Bas­
ta lembrar a esta Casa que vinham. 
navios da Inglaterra abastecer-se de 
açúcar diretamente em Maxarangua­
pe, onde, hoje não chega, talvez, uma 
canoa de maior ca.lado, face ao asso­
reamento. Maxaranguape e tantos ou­
tros vales úmidos do meu Estado. cuja 
fertilidade é indiscutível, deixaram de 
contribuir para a riqueza e a produ­
ção regionais por fatôres diversos, o 
principal dêles o assoreamento e, 
conseqüentemente, o desaparecimen­
to do leito do rio, que extra vaza. As 
cheias simples de inverno comum evi­
tavam que êsses vales se tornassem 
produtivos. E ainda se tornaram cam­
po propício para epidemias sucessi­
vas de malária, que atingiram os ho­
mens dessas regiões. A última dessas 
epidemias, que fêz com que o êxodo 
nesses vales e a sua improdutividade 
se manifestassem, fei a epidemia pro­
vocada pelo gambia, mosquito que V. 
Exa. como médico sabe, foi transpor­
tado para o Nordeste pelos navios da 
Latercoere, qu~ndo não havia possi-

bilidade de võo.s transoceânicos. A 
epidemia do gambia, que se manifes­
tou não-sOmente nessa região, oca­
sionou a defecção de homens, pela 
mortandade que alcançou um índice 
impressionante. H: V. Exa., que é da 
minha região, deve se recordar do 
que foi o problema do gambia, não só 
no meu Estado como nos demais, onde 
trabalhei na erradicação dêsse mos­
quito. De modo que êsses vales, se 
convenientemente tratados, uns apro­
veitando as águas do subsolo, a 3 ou 4 
metros de profundidade, em algumas 
regiões; outros pela drenagem, fa­
zendo com que os rios retornem aos 
seus leitos naturais, poderão dar opor­
tunidade a uma produção enorme. 
Sabe muito mais do que eu, porque 
lá viveu desde que nasceu no meu 
Estado, o Senador Dinarte Mariz, que 
esses problemas que eu enfoco aqui 
são a pura realidade. S. Exa. foi Go· 
vernador do Estado numa época em 
que êsses problemas ainda eram per­
manentes. 

Nós. brasileiro,:;, não nos conhece­
mos bem, porque se viaja muito pou­
co no País. O que espanta muita gen­
te, cá do Sul, é que, instalada a sêca, 
dentro de trinta dias os homens es­
tão morrendo de fome. Muita gente 
não entende isto. Mas é fácil enten­
der: o nordestino vive na tangente da 
fome, não tem eapacidade nenhuma 
de poupança, o que ganha mal dá 
para uma subalimentação secular. Se, 
durante 30 dias não tem dinheiro ou 
condições de subsistência - porque. 
no Nordeste, nào há silos domici­
liares nem nas fazendas - êle entra 
quase agudamente em fome. Espanta 
tanta gente que uma região, porque 
deixou de chover quinze dias, os ho­
mens fiquem passando fome. Esta a 
contribuição que queria trazer ao dis­
curso de V. Exa .. que é um dos mais 
patrióticos e bem feitos nesta Casa. 

O SR. WALDEIIIAR ALCANTARA­
Senador Manoel Villaça, agradeço, 
muito honrado, a intervenção de 
V. Exa. e recolho a sua contribuição, 
incorporando~a ao meu discurso para 
melhorar, vamos dizer assim, a pe­
quena contribuição que trago ao Se­
nado, preocupado, neste momento e 
sempre, com o problema nacional da 
sêca. Muito obrigado a V. Exa. 

Sr. Presidente, retomando a leitura 
do trabalho, pa~;so a ler o suelto a 
que me referi, }mblicado no Correio 
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Braziliense, edição de 24 de maio de 
1970. 

Diz o articulista: 
(Lendo.) 

"As cidades saqueadas pelos reti­
rantes famintos, os trens assalta­
dos, as procissões de flagelados 
pelas estradas, em busca de um 
Sul na verdade mítico - eis algu­
mas imagens. confrangectoras que, 
por boa parte, resultaram d2 apa­
tia administrativa num do~ seto­
res mais decisivos de um esfôrço 
nacional de valorização econômi­
ca do Nordeste, que é o da irriga­
ção. Israel, exemplo de um deser­
to que a irrigação transfnrmou 
em floresc·ente civilizaç~o. detém 
decerto a melhor tecnologia de 
fertilização de terras aparente­
mente ínaproveitáveis. A notícia 
de que uma missão técnica israe­
lense vlrá ao Brasil, para atuali­
zar e dinamizar um programa de 
irrigação, significa o reconheci­
mento. pela administração federal, 
de que a evidência de um quadro 
social e econômico irrefutavel só 
comporta refutação na áre~ ope­
racional em que a tecn'Jlogia re­
cobre o tempo perdido" 

E mais um apêlo que se junta ao cOro 
de vozes partidas do Norde~te e dos 
economistas. políticos e sociôlogos de 
todo o País numa ampla convocação 
dos órgãos governamentais, da dinâ­
mica revolucionaria e de modf' par­
ticular do eminente Presidente Médi­
ci para a urgente obra de revigora­
menta e salvação da região nordesti­
na, através da irrigação dos seus va­
les. 

O Sr. José Ermirío - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. WALDENIAR AJ,CANTARA 
- Pois não, Senador José Ermírio! 

O Sr. José Ermuio - V. F,xa. fala 
de Israel, que é país dirig'ido por gen­
te de alto gabaritu; mas rlf'vemos f8-
lar também do Egito, país relativa­
mente subdesenvolvido, onde o Nilo 
e suas aguas da Reprêsa do Assuã <>ão 
utilizados, avançando deserto aden­
tro, produzindo, muita/j vêzes, duas a 
três colheitas por ano. Calcul-e V. 
Exa. o Nordeste com duas colheitas 
por ano: seria um paraíso. Era o que 
tinha a dizer. 

O SR. WAI,DEMAR ALCANTARA -
Mui to grato a V. Ex a. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Exa. um aparte? (As!Sentimento do 

orador.) ~ Estou acompanhando o 
discurso de V. Exa., como não podia 
deixar de ser, com o maior interêsse. 
Quero f-elícitá-lo, e esta Casa, pelo 
pronunciamento de V. Exa., rico em 
pesquisas e objetivo em relação à aná­
lise do problema nordestino. Tenho ~ 
impressão de que o problema nordes­
tino precisa ser reestudado para que 
possamos encontrar o caminho da sal­
vação nordestina, ou por outra, o ca­
minho da integração econômica da 
nossa regtao Como já disse nesta 
Casa. o nordestino, com a sua ima­
ginação, apelidou esta sêca de "seca 
verde". Diferente das outras, ela dei­
xou um pouco de recursos pal'a a pe­
cuãria que deveria atenuar muito os 
seus efel tos danosos, porque, como 
sabe V. Exa., o sistema económico do 
Nordeste ê um sistema misto, basea­
do na pecuária e na agricultura. Mas, 
ê que já vivemos - como muito bem 
acentuou o Senador Manoel Villaça 
- com um pé na fome e outro na re­
sistência orgânica, para podermos so­
breviver. 

Então, aconteceu que a sêca nos 
chegou sem permitir que se produzis­
se nada de gêneros alimentícios; en­
controu o sertanejo ja faminto, e 
agravou-se a situação social. Na rea­
lidade, não podemos continuar por 
muito tempo com o atual sistema. Há 
que mudá-lo definitivamente, e nas 
suas bases. Se verificarmos que o es­
tabelecimento de crédito mais impor­
tante, até hoje, na assistência ao agri­
cultor amda é o Banco do Brasil -
permita V. Exa. dizê-lo. porque, mes­
mo que reconheçamos os beneficios 
prestados pelo Banco do Nordeste à 
região, ainda é o Banco do Brasil onde 
o homem do Nordeste vai buscar 
maior assistência para o trabalho 
agrícola ___.. se atentarmos para o fato 
de que até há poucos anos - e eu 
falo num período em que governei um 
dos Estados do Nordeste mais atingi~ 
dos pelo fenômeno da sêca - cobrá.­
vamos o impôsto da agricultura ·sob a 
rubrica de Vendas e Consignações, o 
qual não ia além de 5.5%, e que, 
transformado no ICM passou a cobrar 
18%; se verificarmos que àquela épo~ 
ca o juro para assistência agrícola era 
na base de 7,5% e que hoje está sendo 
cobrado à base de 17%; se verificar­
mos ainda que hoje temos os adicio­
nais dos impostos que os proprietários 
pagam ao INDA e ao IBRA, então 

• 

iremos concluir que não há possibili­
dade, mesmo que chovam rios de água, 
que não é possível que a economia do 
Nordeste encontre estabilidade dentro 
dês te sistema. Isto porque a nossa 
agricultura não tem condições de pro­
duzir o suficiente para responder a 
tôdas essas despesas. Portanto, tenho 
a impressão de que a situação no Nor­
deste é mais grave porque chega exa­
tamente numa hora em que o crédito 
rural está totalmente rôto. Acontece 
é que o fazendeiro - e V. Exa. co­
nhece o problema tão bem, quanto eu 
- que sempre deu assistência a seu 
morador, como chamamos no Nordes­
te, ao seu colono e que o sustentava, 
em muitas ocasiões, durante todo o 
período de sêca, agora é êle que está 
voltado para o seu próprio pr~blema, 
carecendo de assistência para não 
morrer de fome. Porque, não só es­
tão os pequenos agricultores endivi­
dados para com o Banco do Brasil co­
mo estão passando as maiores priva­
ções, tal qual os seus colonos. Êste é 
o problema do Nordeste, que deve ser 
bem caracterizado e examinado à luz 
da realidade. Não é só a séca que es­
tá nos maltratando, é principalmente 
um sistema condenado e isto devemos 
reconhecer. Cabe-nos evoluir para o 
sistema que V. Exa. esta a indicar e 
que já vem realmente merecendo, no 
período revolucionário, a melhor aten­
ção do Govêrno. É preciso reformu­
larmos a SUDENE. Contamos com a 
SUDENE para desenvolver a nossa Re­
gião, mas é preciso ter-se a coragem 
de apontar o que está errado e pro­
curar corrigir o êrro, em benefício 
mesmo do Polígono das Sécas. A 
SUDENE está se localizando exata­
mente nos locais onde não existe a sê­
ca, nas Capitais e no litoral. A sêca 
está no sertão, no interior, onde não 
chove, e cuja população está sem o 
amparo que merece nesta hora. Ao 
menos que se lhe dê a esperança, a 
segurança de que nos dias do amanhã 
os fatos se passarão de modo dife­
rente. Sr. Senador, vimos de dez arios 
de invernos seguldos, e a nossa pro­
dução não aumenta; ao contrário, 
regrediu em muitos pontos. Posso 
mesmo dizer a V. Exa. que a economia 
do meu Estado, que é baseada no al­
godão ~ cêrca de 49% da renda do 
Rio Grande do Norte está na agricul­
tura algudoeira, no entanto, no meu 
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Estado, ela está deficitária. Quando 
terminou o crédito, e o agricultor não 
tinha mais crédito para as entressa­
tras, êle já estava devendo ao banco 
aquêle pequeno crédito que, a meu ver, 
é o único que convém ao pequeno 
agricultor. E o Banco do Brasil pas­
sou a conceder o crédito que êle cha­
mou de "Crédito para Melhoramento 
das Propriedades". Aí então, Sr. Se­
nador, foi o sacrifício aberto, foi a 
porta do sacrifício para o homem do 
sertão, para o homem . que trahalha, 
porque passaram a fornecer dinheiro 
ao agricultor, na ilusão de que êle 
construísse pequenos açudes, remon­
tasse a cêrca da propriedade, cons­
truísse casas para os colonos, melho­
rasse o estado social em que o serta­
nejo vivia. Repito, foi a porta do sa­
crifício porque cérca não dá renda, 
açudes não dão nenhuma rentabilida­
de, a não ser a água para fornecer 
um pouco aos rebanhos e atk para o 
homem beber, e a outra verba que 
empregou nas casas de colonos não 
dá renda. A propriedade passou a 
produzir a mesma coisa e, em muitos 
casos, regrediu a produção. Então 
vem o sacrifício desta hora. O Go­
vêrno terá que ir ao encontro do ho­
mem rural. E qual a maneira? Man­
dar debitar êstes juros que estão, em 
muitos casos, mais altos que as dívi­
das iniciais. O Govêrno terá que fa­
zer o estôrno dêstes juros, debitan­
do-o ao Banco Central, para que o ser­
tanejo possa reencorajar-se e conti­
nuar sua vida para o desenvolvimen­
to da região. Sem isso não haverá mi­
lagre para o sertanejo. Não temos 
milagres. E o Sr. Presidente da Re­
pública, como homem muito seguro 
nas suas observações, vai agora ver 
in loco, a realidade que estou descre­
vendo nesta hora. Precisamos dar co­
ragem e. de alguma maneira, dar con­
fiança no futuro ao homem do Nor­
de§te, para que êste, com o seu tra­
balho, esfôrço e sobretudo abnegação, 
possa viver no seu meio e lá se reali­
zar, integrando a nossa Região e den­
tro do contexto econômico do País. 
Era êste o aparte que queria dar a 
V .. Exa., acrescentando que, nesta Ca­
sa, talvez tenha sido o pronunciamen­
to mais rico em pesquisas e também 
o mais objetivo nos conceitos que V. 
Exa. está emitindo em re1ação ao pro­
blema nordestino. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
Muito obrigado. 

O Sr. Dinarte Mariz - Só teremos 
salvação com reformulação completa. 
Não será dando mais um pouco de di­
nheiro ao homem, já f:'nriquecido na 
inclüstria do Sul, 'para que êste au­
mente o seu patrimônio no Nordeste, 
que encontraremos a salvação n11rdes­
tina. Não é possível, Srs. Senadores, 
que continuemos contando apenas 
com recursos de fora, acenando-se 
com emprêgo a um percentual míni­
mo, em relação ao desemprêgo que 
existe na Região Nordestina. F8licito 
V. Exa., e esta Casa, pelo grande dis­
curso que V. Exa. está pronunclanrlo. 

O SR. WAtDElH.4R ALCA,NTARA -
Muito obrigado a V. Exa .. Sr. Sena­
dor Dinarte Mariz. V. Exa. tem in­
teira razão quando disse que o proble­
ma do Nordeste é sobretudo um pro­
blema de fragilidade econômica. Po­
demos sinteUzar tôda a probl.:>mática 
nordestina neste conceito. E enquan­
to não melhorarmos econômicamente, 
a sêca nos debilitará cada vez. mais, 
fazendo êste circulo vicioso: soml)s po­
bres quando não há sêca e, quando es­
ta ocorre, empobrecemo-nos cada vez 
mais. 

O Sr. Dinarte Mariz - Ainda para 
ilustrar o discurso de V. Exa,, Sena­
dor· Waldemar Alcântara, lembraria 
que, quando tínhamos .iuros baixos e 
impostos ainda mais reduzidos, co­
meçou a inflação. Com o aumento dos 
impostos e dos juros, estávamns na 
ilusão de que algo se processava em 
nosso benefício. O sertanejo estava 
na ilusão de que progredia. Na rea­
lidade, era sOmente a inflação, que 
subsidiava a majoração dos impostos. 
Hoje a inflação baixou de 80 para 20%, 
os juros aumentaram de 7,5% para 
15% e os impostos, de 5,5% para 18%. 
Pergunto: onde buscaremos salvação, 
se se mantiver êsse estado de coisas? 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA 

(Retoma a leitura.) 

Mas, enquanto isso, Senhores Sena­
dores, a calam:dade mais uma vez, 
com o seu cortejo de frustrações, de 
misérias e de angústias, 11.os visita e 
colhe de surprêsa a SUDENE, despre­
parada para enfrentá-la, malgrado os 
ensinamentos da histó1'ia e as adver­
tências feitas, segundo as quais a sua 
ocorrência era iminente. 

• 

E agora. paga a ~UDENE o preço da 
sua própria imp-~evidência, emara­
nha-se nas ;r iclat .. vas que não podem 
ser retarda ':ias; sem recursos e sem 
planos realistas e objetivos, hesita e 
vacila face ao triste espetáculo do de­
semprêgo em ma:~sa, das migrações, 
da fome e da doença, do desespêro e 
do saque e até da ameaça a segurança 
nacional. 

Retorna às "frentes de trabalho'', 
talvez único remédio a ser ministrado 
na emergência, a}esar de suas defi­
ciências e dos seus vícios, com o pro­
pósito de dar a,;sistência aos traba­
lhadores desemp.regados, pagos ao 
salário ínfimo de Cr$ 2,00 por dia de 
serviço efetivo. 

Ainda que não tenham faltado ou­
tras sugestões como, por exemplo, a 
de transferir para a economia pTi­
vada a responsabilidade da assistên­
cia aos flag.:>lados, mediante a conces­
são de empréstimos aos proprietários 
rurais, me::.mo a longo prazo, com pe­
ríodo de carênr•.ia e a juros módicos, 
não nos parece menos inadeq<1ada 
que a "frente de trabalho" conven­
cionaL 

O Sr. Ruy Carneiro - Permita-me 
V. Exa. um apartt:~? 

O SR. WALDEi\lAR ALCAN'l'ARA­
Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro -Já aguardava 
êsse discurso de V. Exa, e como bem 
disse o Senador Dinarte Mariz, em 
aparte, há pouco. que todo o Senado 
ouviu, é um pronunciamento rico de 
pesquisa. rico de informações e enri­
quecido pela sua inteligência, pelo seu 
preparo e experiéncia de homem da 
região, que conhE·ce os problemas do 
Nordeste. Os pronunciamentos feitos 
ne.'ita Casa, e na Câmara Federal, 
neste momento, em tôrno dêRse drama 
lamentável que é a sêca na nossa re­
gião, são todos absolutamente neces­
sários e oportunos. Eu senti, no aparte 
que V. Exa. deu ao eficiente represen­
tante do Rio Grande do Norte, o ilus­
tre Senador Duarte Filho, que estava 
preparado para trazer ao Senado êste 
discurso com tanta substância e obje­
tividade. Daí a satisfação com que o 
est01l ouvindo, sem nenhuma surprê­
sa pelo êxitv magnífico que está al­
cançando neste Plenário. Quero, com 
esta intervenção que será breve, di­
zer-lhe apenas do meu entusiasmo 
pela orientação traçada pelo nobre 
colega à sua oração. Impõem-se se-
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jam executadas as obras de irrigação 
na forma por V. Exa. sugerida. Essa 
obra deverá ser atacada Jm absoluta 
seriedade pela SUUENE, acompanhan­
do paralelamente o desenvolvimento 
do setor industrial. Fora disso não 
haverá salvação para o Nordeste. A 
ida do Presidente Médici aos Estados 
assolados pela sêca revela, repito 
mais uma vez, cabalmente o seu pa­
triotico desejo de dar absoluto apoio 
aos que sofrem na nossa região. O 
meu aparte é, apenas, para felicitá ·lo 
pelo discurso cheio de conteúdo que 
V. Exa. está pronunciando. nes~a tar­
de. sôbre problema que diz vitalmen­
te da vida econômica e social do 
setentrião brasileiro. 

O SR. WALUt;,IIAR AI,CAN1'ARA­
Senador Ruy Carneiro, sou muito 
grato ao generoso julgamento que V. 
Exa. faz dêste trabalho que tem, ape­
nas, a intenção de projetar o proble­
ma da irrigação, que reputo dos mais 
urgentes a serem cuidados no Nor­
deste. 

Mas, eu me refe::ia à sugestão de 
transferir à economia privada a res­
ponsabilidade da assistência aos fla­
gelados. 

(Continuando a leitura.) 
A adoção de tal procedimento afí­

gura-se-nos dE'saconselhável p e 1 os 
riscos que encerra para o próprio fi­
nanciador, além da demora irremo­
vível na concessão e deferimento dos 
créditos e até pela impraticabilidade 
do seu atendimento. ante o vulto que 
o mecanismo assumiria, tumuJtuan­
do-o e criando problf'mas futuros. A 
rr.enos que tenham caráter meramen­
te supletivo ou acessório. 

O Sr. Ruy Carneiro - É medida 
perigusa. 

O SR. WAI,DE:~AR AI,CANTARA­
A suuENE esta efetivamente subme­
tida a uma dura prova e oxalá possa 
dela se sair ainda que lançando mão 
do recurso dos créditos extraordiná­
rios, com tôdas as implicações que 
traz, na tentativa de reduzir os efei­
tos da séca e atenuar os seus reflexos 
negativos na incipiente ecunumia re­
gional. 

E que da atual conjuntura possa 
recolher novos ensinamentos, e se 
prepare, e se aparelhe, e se decida 
para enfrentar outras eventualidartes 
que certamente virão, obedientes ao 
delPrminismo com que nos marcou a 
natureza. 

"Não resta. dúvida, segundo escla. 
recido editurlalist.a do Jornal do Bra-· 
sil, que o assomo de industrialização 
injetou nôvo alento na economia nor­
destina", mas "os problemas básicos 
da agriruJtura, e com êles a necessi­
dade de enraizar o homem no chão 
que lhe pertence, receberam uma fa. 
tia ínfima em relação às necessida­
des da refnrma". E noutro passo, sob 
o sugestivo título de "Rio Desapro­
veitado", comenta: "uma das visões 
mais chocantes da paisagem brasi­
leira é a grande exteusão de terras 
sêcas e inaproveitadas à margem de 
um rio impurtante e caudaloso como 
o São Francisco". "êsse rlo, nas-
cidu para tornar fértil uma zona tào 
importante do País, foi transformado 
pela nossa indiferença numa espécie 
de arrogante torrente. fechada em sí 
própria, enquanto vegeta em suas 
margens uma popt.lac:âo miserável". 
E mais. "a ocasião é exr.elente para 
obter os recursos, já que mais uma 
vez se abate sôbre o Norclestr a ve­
lha tragédia da sêca. Como temos 
dito, e é preciso repetir. a velha sêca. 
hoje sobretudo, não é mais um pro­
blema de falta de água, e, sim. da 
falta de comida. 

A sêca atual tem sublinhado a prin­
cipal falha na ação da suuENE, que 
continua a implantar no Nordeste 
iniciativas importantes do punto de 
vista econômico, mas que perdeu de 
vista os 30 milnões de nurdeslinos, 
que precisam de mais empregos e de 
melhores condições para viver, tiran­
do do cultivo da terra mais que sua 
subsistência Imediata, guardar para 
um ano de vacas magras o grão co­
lhido nos anos bons". 

Que o aproveitamento agrícola das 
margens do São Francisco -- o rio 
da integração nacional - que a ex­
plotação dos vales do Jaguaríbe, do 
Acaraú, do Curu, do Parnaíba. do Açu, 
do Rio das Contas. de todos os vales 
do Nordeste possa, num futuro pró­
ximo, constituir-se no fulcro da re­
denção do Polígono das Sêcas, para 
glória do DNUC:S e da SUU~NE. pre­
cursores da ação go.vernamental, na 
valorização de uma área de riquezas 
latentes. <Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Gulomard - Milton Trinrlade 
- Lobão da Silveira - Clodomir Mil-

let -· Sebastião Arr.her - Victorino 
Freire --· Petrônio Portella - ·sige· 
fredo Pacheco - Duarte Filho - Di-
narte Mariz Ruy Carneiro - Do-
mício Gondim Arnon de Mello -
Leandro Maciel José Leite - Jo.: 
saphat Marinho Carlos Limlenllcrg 
- Milton Campos - Nogueira da 
Gama - José Feliciano - Filinto 
Müller - Mello Braga -- Celso Ra­
mos - Attílio Fontana. 

O SR. PRt.SHH~ ... :Vl'E OVH10nn Cinn­
çalves) - Sôbre a mesa, projeto de 
lei que vaí ser lido pelo Sr. l.n-se­
cretário. 

É lido o seguinte 
PRU.It7l'U DE LEI DO SENAIJU 

N." 15, UE 1970 

Dá o nome de "PL·esirlt-nte C:l.s­
tello Brauco" ao Aeroporto Inter­
nacional do Galeão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Passa a chamar-se "Ae­
roporto Internacional Presidente <Ja.s· 
tello Branco" o aeroporto localiz<l do 
no Galeão, Ilha do Governador, Es­
tado da Guanabara. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua promulgAção, revoga­
das as disposições em contrário. 

Justificação 

O ônus da vida pública imp!i:-to 
àqueles que a vivem - ou viveram ~ 
consiste prinripalmente na fatalida~ 

de de ser .iulgacto ... 
Nenhum homem púhlico dcs~mpe~ 

nha seu papel sem provocar, no pró~ 
prio momento em que o fa7,, crítiras, 
comparações, insultos, louvações e si~ 

léncios intencionais .. 
'O homem público - como foi o c a~ 

so de Castello Branco - é na o;;na 
época. pelos pronunciamentos que faz 
e pelos atos que pratica, um defüüdor 
df'. situações novas e um contrarinrlor 
de interêsses estabelecidos. Daí niio 
ser nunca aceito com neutralidade ou 
indiferença por aquêies que est.ão 
dentro dessas situações, donos de in~ 
terêsses que foram ou que poderiam 
ter sido contrariados por seus atos. 

Mas, depois que o homem pühlir.o 
1 refiro--me sempre ao que cte.sf'mpe~ 

nhou em vida papel de primeira gr~1n~ 
deza) desaparece; Quando êle passa 
a ser apenas um nome a mais na ga­
leria dos mortos ilustres da naç:lo; 
quflndo os grupos que Cle contrari ·u 
ou desalojou já reenrm1trnram no 
limite em que sobreviveram - sua 

f 
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pos1çao e seu ajustamento de inte­
rêsses. . . Nesse mamento, observarei, 
as motivações primãrias da bajulação 
e do ódio desaparecem e o muito fo­
calizado homem público da véspera 
deixa de ser lembrado. 

O esquecimento será talvez, nesse 
caso, uma forma discreta de vingan­
ça dos ressentimentos que recearam 
mo.strar-se ou manifestar-se enquan­
to, por viver o personagem que os sus­
citou seria desaconselhável ou peri­
goso fazê-lo ... 

Por isso mesmo, essa é a hora, no 
meu entender, em que os não-ressen­
tidos devem erguer sua voz e dar, do 
modo que puderem, uma contribui­
ção ao processo em curso no Tribu­
nal da História, à base do qual será 
feito, no futuro, o julgamento do 
Grande Homem. 

É a contribuição que pretendo dar 
neste momento (esperando contar 
para isso com o generoso apoio desta 
Casa> propondo o nome de "Presi­
dente Castello Bran<;,:.o" para o Aero­
porto Internacional do Galeão. 

A homenagem proposta não poderá 
ser interpretada como a antecipação 
de um julgamento que só os pósteros 
terão cond:Jões de fazer, sôbre a fi­
gura humana e o papel histórico de 
Castello Branco. Mas, ela estará jus­
tificada plenamente pelo fato de que, 
pelo menos em dois pontos, a figurg. 
e o comportamento de Castello Bran~ 
co já não mais são ou poderiam ser 
contestados ... 

Em primeiro lugar, no que se refe .. 
re às virtudes pessoais de Castello 
Branco. Inteligente, culto, corajoso, 
enérgico, simples, fiei ao dever e aos 
compromissos, foi êle exemplar como 
chefe de família, como militar e co .. 
mo político. Não houve na sua vida, 
que eu conheça, qualquer passagem 
ou episódio que nos sugira agora um 
retrato menos lisonjeiro de sua pes~ 
soa. 

.Ent segundo lugar, pelo próprio 
comportamento ostensivo de Castello 
Branco quando à frente dos destinos 
do Brasil. 

Tôdas as revoluções cometem erros 
e a brasileira, talvez, os tenha come ... 
tido. A questão não nos deve interes .. 
sar agora pois dela, um dia, cuidarão 
os analistas e Js historiadores. o que 
já pode ser registrado, todavia, é o 
sentido profundo e extenso do esforço 
de renovação iniciado na vida politica 

brasileira por Humberto de Alencar 
Castello Br:1nco e seus colaboradores. 
Houve e há sinceridade, e ê;c.ito nesse 
esfôrço. 

A legislação brasileira foi reformu­
lada e inovada revolucionàrhtmente (a 

palavra vai aqui no seu sentido exa­
to), como o nunca fôra antes. De 
outro lado, os negócios públicos pas­
saram a ser tratados sob critérios téc­
nicos e de uma forma austera, como 
não acontec.ia há longo tempo neste 
País. E, finalmente, os bons resulta­
dos da recuperação econõmico-finan­
ceira e da retomada do desenvolvi­
mento ai estão documentaudo, pelo 
menos num sentido, o imenso traba­
lho construtivo da Revolução de 1964. 

Esse é o fato, a realidade - e não 
o julgamento da Revolução, que me 
abstenho de fazer por não ter ainda 
as indispensáveis condições para isso. 

Castello Branco foi o estadista re­
velado por essa Revolução. A palavra 
Estadista está hoje tão gasta entre 
nós, quanto Político. Lembrarei, con­
tudo, o nobre significado das duas e 
o imperativo de que devemos restau­
rar a respeitabilidade de ambas. 

A propósito disso observarei que fo~ 
ram muitos os chefes de Estado que 
ocuparam a cabina de comando do 
Brasil, desde 1922. Mas, no meu en­
tender, foram poucos os estadistas 
entre êles. Limitando~me e}{clusiv~­

mente aos mortos, direi que só con­
sigo identificar estadistas na5 figuras 
de Pedro li, Floriano Peixoto, Caro~ 
pos Sales, Nilo Peçanha, Getúlio Var­
gas e Castello Branco ... 

Foram êsses homens que através de 
suas idéias, de seus gestos, de suas 
posições em face dos problema.s, mag~ 
netismo pessoal, capacidade de so~ 

brepor~se a injunções, espirito de re­
núncia, fidelidade ao que identifica­
ram como interêsse público ~ foram 
êles, mais do que todos os outros, os 
que partíciparam através do tempo 
da construção e da consolidação da 
estrutura polítíco-admínistrativa do 
Brasil. 

Acho assim, pelo fato de Castello 
Branco ser. o menos homenageado 
dêsses estadistas, que já é hora de 
vincularmos .seu nome a uma reali­
dade material de grande importância 
e evidência como o aeroporto hoje 
designado de um modo inexpressivo 
como do Galeão. 

I 

Hâ diversos exemplos de aeroportos 
com nomes de pe::.soas, no Brasil e 
em outros países. Lembrarei o "San ... 
tos Dumont" e o "Bartolomeu de 
Gu.srnão" na Guanabara e o "Presi· 
dente Kennedy" em Nova York. Nada 
há, portanto, de um ponto de vista 
técnico e funciona:. que contra-indi­
que o batismo ora proposto. 

A presente homenagem exprimirá, 
acima de tudo, a admiração e o reco­
nhecimento que uma grande parte do 
povo brasileiro sente hoje pela figura 
histôrica de Castello Branco. Home­
nageando sua memória, estaremos 
apenas deixando nos Anais da Histó­
ria o nosso singelo depoimento favo­
rável, a ser talvez levado em conta 
pelos que irão analisá-lo e julgá-lo, 
um dia. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 
H\'10. - Senador Vasconcelos Torres, 

r As Comissões de Constituição e 
Justü;a e de Transportes, Comunica­
ções e Obras PUblicas.; 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O projeto lido vai às co-. 
missões competente~,, 

Está. encerrado o período destinado 
ao E:xpediente. 

Presentes 49 Srs. Senadores. 
Passa~se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, das 

emendas da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 39, de 1964, 
que dispõe sôbre a profissão de 
protético dentário, tendo 
PARECERES FA VORA VEIS, sob· 

n.0 ' 199 e 200, de 1970, das Co­
missões 
-de Saúde e 
- de Legislação Social. 

Em discussão as emendas. 
Se nenhum dos Senhores desejar 

fazer uso da palavrg., encerrarei a 
discussão. <Pausa.} 

Está.. encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam as emendas, queiram permane­
cer sentados. <Pausa.) 

Estão aprovadas. 
O projeto vai à Comissão de Re­

dação. 
São as seg':lintt~s as emendas 

aprovadas: 
N.() 1 

Substituir nos arts. :l.0 , 3.0 , 5.0 , s.o e 
10 a expressão "Serviço Nacional de 
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Fiscalizaçã9 da Medicina'-' por "Servi­
ço Nacional d-e Fisealização da Odon­
tologia". 

N.0 2 
Acrescente-se ao art. 2.0 , in fine: 

e inscritos no Con<:.elho Re­
gional de Odontologia sob cuja 
jurisdição se encontre o loral on­
de exerça sua atividade." 

N.0 3 
Redija-se o item 3 do art. 7.o da se-

gulnte forma: 
"tomar moldes e colocar traba­
lhos protéticos em ClientPs, não .só 
em dependências das nficiTJas de 
prótese, como nos consultóri()s 
dentárias." 

N.0 4 
Transforme-se em artigo e parágra­

fo único, dando-lhe a conveniente nu­
meração, o item 4 e parâgrafo úni~o 
do art. 7.0 , substituindo-se 'lO mesmo 
tempo a expressão "Serviço Naciona 1 
de Fiscalização da Medicina". anele 
exista, pela expressão "Serviço Na­
cional de Fiscalização da Odontol()­
gia", 

N.0 5 
Acrescente-se ao art. 3.0 , in fine: 

. para os residentes no Distrito 
Federal, e aos respectivos Serviços 
Sanitários, para os residentes nns 
Estados e Territórios." 

N. 0 6 
Ao art. 3.0 acrescentem-se mnis dDis 

parágrafos, transformando-se n úniroo 
em § 1.0 : 

~~~ 2.0 - A critério do SP.rviço N~­
cional de Fiscaliza~ão da Odonto­
logia, poderá ser aceito diplorna 
ou certificado de curso orf.l.Hco '111 

equivalente, expedido por escola 
oficial ou escolas partic•thHes re­
conhecidas pelo Departamento 
Nacional de Saúde, 
~ 3.0 

- Os certificados ronf'edidos 
de acôrdo com esta Lei trrà0 valor 
para todo o território nar-ional, 
depois de devidamente regi~trados 
no Serviço Nacional de Fisraliza­
ção da Odontologia e anotados 
nos Serviços Sanitários doi'! Esta­
dos e Territórios onde o profissio­
nal fór exercer a profissão." 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Requerimento n.0 47, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador José Errní­
rio, solicitando a criação de Co-

missão Especial, para, no prazo de 
90 dlas, estudar e apurar a ver­
dadeira situação da inriústrfa si-­
derúrgica no País e oferecer as 
recon1endações que forem julga­
das convenientes para o seu de­
senvolvimento. 

Em dü;cu~sâo 'l requerimPnto. 
O SR. FILINTO MtlLLER (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
não vou combater o requerimento do 
eminente Senador José Ermírio. 

Começo por declarar que faço jus­
tiça ao elevado espirito público de 
S. Exa., sei que o move o interêsse na­
cional, quando procura criar uma Co­
missão Es·,ecial incumbida de estu­
dar os nossos problemas siderúrgicos. 

S. Exa. apresentou, também, mais 
dois requerimentos, em tramitação no 
Senado: um, referente a industrializa­
ção da cana-de-açúcar e, outro, rela­
tivo ao aproveitamento do petróleo. 

Sr. Presidente, eu desejava fazer, 
sOmente, uma ponderação: 'ls nossas 
comissões técnicas estão, em face da 
situação que atravessamos, pràtica­
mente com pouco trabalho, salvo as 
Comissões de Constituição e Justiça, 
a de Finanças e mais duas ou três . 

A mim me parece que a Comissão 
de Minas e Energia poderia incumbir­
se, ela, como comissão técnica, de es­
trjar os problemas siderúrgicos na­
cionais. 

O no'bre Senador José Ermírio -
perdôe-tne S. Exa., não quero nem 
posso ensinar o caminho a um têcni­
co do mais alto valor, como é S. Exa., 
e imbuído do mais elevado espírito 
público - poderia, na hipótese, apre­
sentar uma indicação, no sentido de 
que a Comissão de Minas e Energia 
estudasse acuradamente o problema 
da nossa indústria siderúrgica e apre­
sentasse, no prazo estabelecido, suas 
conclusões. 

Faço essa sugestão ao nobre Sena­
dor José Ermírio, porque estamos, re­
almente, atravessando uma situação 
de certa dificuldade para a organiza­
ção de comissões especiais. 

Os principais projetos em tramita­
ção no Congresso Nacional são de ori­
gem do Executivo e são estudados por 
Comissões Especiais integradas por 
sete Senadores e sete Deputados da 
ARENA e por quatro Senadores e qua­
tro Deputados do MDB. São. ao todo, 
2? parlamentares, dos quais onze Se­
nadores, num quorum de sessenta e 

poucos; chamados a integrar essas co­
missões especiais. 

Hoje deliberamos a respeito -de um 
projeto, mas já temos nôvo projeto 
apresentado pelo Executivo, com co· 
missões técnicas especiais organiza-­
das. 

De modo que temos, realmente -
eu falo, neste caso, com a experiência 
de liderança - dificuldade em orga­
nizar comissões especiais paralela· 
mente às comissões técnicas e às co­
missões especiais que estudam proje­
tos encaminhados pelo Executivo para 
exame de problema que, afinal de 
contas, é de competência das nossas 
comissões técnicas. 

No caso, o problema da siderurgia, 
a meu ver, data venia, 111ediante in· 
dicaçâo especial, poderia ser estudado 
pela Comissão de Minas e Energia, da 
mesma forma que o problema rela­
cionado com o petróleo poderia ser 
estud-tdo por aquela Comiss'to, como, 
também, o problema da cana poderia 
ser estudado pela Comissão de Agri­
cultura. Se essas comissões estivessem 
superlotadas de projetos para sôbre 
êles opinar. eu compreenderia que 
não se quisesse perturbar o exame 
dessas matérias a elas já distribnírlas 
e se criasse uma comissão especial. 
Mas o que se dá é o contrário; elas 
não estão superlotadas de projetos e 
poderiam dedicar-se quase exclusiva ... 
mente ao estudo dessa matéria qne o 
nobre Senador José Ermírio focaliza 
com alto espírito de patriotismo, re­
pito, deseJando encontrar uma solu­
ção satisfatória aos interêsses nacio­
nais. 

É estr a observação que dese.lo fa­
zer e declaro que votarei a favor do 
requerimento. 

Votando a favor, estou divergindo 
do meu próprio ponto de vista, mas o 
farei em homenagem ao nobre Se­
nador José Ermírio, pela certeza que 
tenho de que S. Exa. está animado 
pelas melhores intenções em benefi­
cio do interêsse nacional. (Muito 
bem!) 

O SR. JOSÉ ERMIRIO IPela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr~ 

Presidente, ouvi, com muita atenção, 
as palavras do ilustre Líder Senador 
Filinto Müller. Nós temos um dever, 
realmente, nesta Casa. 1!: o de estudar 
os problemas nacionais com afinco, 
com dedicação e firmeza. 
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A Comissão, apenas· de três Sena­
dores, tinha uma solução relativamen­
te simples, que era convocar os ho­
mens de alto gabarito, dessas indús­
trias e outros técnicos, para compa­
recerem ao Senado e elucidar proble­
mas dos mais graves que enfrenta a 
Nação neste momento. 

Entretanto, se V. Exa. julgar que 
ela pode ser apreciada pela Comis­
são de Minas e Energia, da qual faço 
parte, nada tenho a objetar. Apenas, 
considero o caso urgente, pois o País 
atravessa uma situação bastante di­
fícil. Êste ano vai i:rnportar quatro­
centas mil toneladas de aço, no pró­
ximo, um milhão, e assim sucessiva­
mente. Trata-se de problema do mais 
alto interêsse nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
-dente. f Muito bem!) 

O SR. FILINTO MüLLER (Pela or­
dem, Sem revisão do orador.} - Sr. 
Presidente, o nobre Senador José Er­
mírio esclareceu seu ponto de vista, 
seu desejo de convocar técnicos espe­
cializados em matéria de siderurgia 
para tomarem parte nos trabal11os da 
Comissão. Se S. Exa., substituísse seu 
requerimento por uma indicação, no 
sentido de que a Comissão de Minas e 
Energia estudasse êste problema es­
pecificamente, prioritàriamente, a Co­
missão poderia requisitar a presen­
ça dêsses técnicos a que S. Exa. faz 
alusão, e o faria com grande autori­
dade, por se tratar de Comissões Téc­
nicas do Senado. 

Devo acrescentar que estamos to­
lhidos, pela Constitujção, de fazer 
viagens para colhêr dados in loco, 
e, por outro lado, o Senado não dis­
põe de verbas para chamar a Brasília 
pessoas que nos possam trazer infor­
mações. Em se tratando, porém, de 
elementos de alto gabarito, êles vi­
riam, impulsionados pelo seu patrio­
tismo, dar a cooperação aos nossos 
trabalhos, comparecendo perante nos­
sa Comissão para prestar os esclare­
cimentos necessários, como têm feito, 
em outras oportunidades, personali­
dades convocadas. Chefes de Autar­
quias, Ministros de Estado compare­
cem e prestam esclarecimentos ao 
Senado, esclarecimentos valiosos que 
contribuem para o encaminhamento e 
solução dos nossos problemas. 

O SR. PRESIDENTE f Wilson Gon­
çalves) - Pelo pronunciamento do 
nobre Senador José Ermirio, a Presi-

dência compreendeU que S. Exa. r'eti­
ra o requerimento e deseja que o as­
sunto seja encaminhado à Comissão 
de Minas e E;nergia, como indicação. 

Assim compreendendo o pronuncia­
mento de S. Exa., solicito ao nobre 
Senador José Ermírio que, oportuna­
mente, envie à Mesa, em forma de 
indicação, o conteúdo do seu requeri­
mento que será encaminhado, na 
forma .regimental, àquela Comissão. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO í Pela or­
demJ - Sr. Presidente, nosso desejo 
é que seja solucionado o caso urgen­
temente, em virtude da situação pe­
rigosa que o mundo atravessa, pela 
falta de aço. Disse a V. Exa. que não 
tenho dúvidas em aceitar a transfor­
mação da comissão que pleiteei nu­
ma subcomissão de Minas e Energia, 
mas tem que ser urgente. 

Solicito à Mesa que determine como 
se deve proceder para que isso acon­
teça o mais rápido possíveL 

Retirando o requerimento, parece­
me que estou desistindo de uma coisa 
que acho muito justa. O melhor, tal­
vez fôsse já transformar êsse reque­
rimento numa indicação, a fim de 
que uma Subcomissão de Minas e 
Energia possa atuar imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves} - Esclareço a V. Exa. que o 
objetivo que deseja alcançar não pode, 
regimentalmente, ser atendido na for­
ma que V. Exa. sugere. 

No entanto, a própria discussão da 
matéria, a começar do pronunciamen­
to do nobre Líder, Senador Filinto 
Müller. esclarece que V. Exa. está reti­
rando o requerimento com o objetivo 
de atender às ponderações do referido 
Líder, no sentido de transformar o 
citado documento, oportunamente, 
numa indicaç.ão à Comissão de Minas 
e Energia. Mas, evidentemente, nesta 
altura dos trabalhos, a Presidência 
não pode determinar essa transforma­
ção, sem que venha em forma de in­
dicação o pedido que V. Exa. submete 
à consideração do Senado. 

Tenho a impressão de que o obj e­
tivo esta alcançado, desde que V. Exa. 
se manifeste 1expressamente de acôrdo 
com essa providência. (Pausa.) 

O nobre Senador José Ermír~o enca­
minha a mesa requerimento que será 
lido pelo· Sr. 1.0 -Secretário. · 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N." 87, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra f, e 
253, letra a, do Regimento Interno, re­
queiro a retirada do Requerimento 
n.0 47, de 1970, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 
1970. - José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O requerimento que acaba 
de ser lido depende de despacho da 
Presidência, que lhe clá pleno assenti­
mento. 

Está retirado o requerimento da Or­
dem do Dia e, oportunamente, logo 
que chegue 3. Mesa, a Presidência 
encaminhará à Comissão de Minas e 
Energ'ia a indicação com igual con­
teúdo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves-

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Requerimento n.0 82, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Filinto 
Müller, solicitando transcrição nos 
Anais do Senado do editorial in­
titulado Movimento "Decisão", 
publicado no matutino O Jornal, 
em sua edição de 27 de maio de 
1970. 

Em discussão o requerimento. 
<Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-st:~ sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon-

çalves} - Está esgotada a Ordem do 
Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 
Tem a pal~vra o Sr. Senador Vas­

concelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES 

(Não foi revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desejo re­
gistrar, nos Anais desta Casa do Con­
gresso, o memorãvel feito do desporto 
brasileiro em terras da Europa, parti­
cularmente na Iugoslávia, que trouxe 
para o Brasil o vice-campeonato do 
basquetebol internacional. Que r o 
meTicionar o nome do técnico dessa 
plêiade de jovens brasileiros, que se 
houve com galhardia em Liubliana e 
que, enfrentando uma série imensa 

' 
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de obstáculos, teve. bem presente o 
sentimento que tanto anima a nós 
brasileiros. essa espécie de fôgo sa­
grado, êsse elã que é um fanal, um 
roteiro, um exemplo. 

Quando se sabe que a delegação 
brasiieira de basquetebol não teve os 
recursos pecuniários de que carecia; 
quando se atenta para o fato de que 
apenas um uniforme e um traje des­
portivo levavam êsses moços, a vitó­
ria avulta. E eis-me, como patriota, 
reverente diante dêsses moços que 
soubera.tl honrar a tradição despor­
tiva da n..~ssa terra. 

Não há por que o Senado desconhe­
cer êsses acontecimentos, a mesma 
Casa que. por meu intermédio, trouxe 
uma figura varonil em outro setor do 
desporto, quando se comemorava o 
acontecimento de tanta repercussão, 
não apenas nacional mas internacio­
nal, do jogador Edson Arantes do 
Nascimento, Pelé, que veio aqui para 
ser homenageado pelo Senado, e que 
recebeu uma placa de prata. 

Não podemos entretanto, Sr. Pre­
sitlente cujdar apenas unilateralmen­
te disto, que representa uma poten­
cialidade de tôda a Nação brasileira 
e que precisa ser devidamente culti­
vada, precisa ser sociolOgicamente es­
tudada para que tudo que represente 
de fôrça venha, justamente, em be­
nefício daquilo que, no meu modo de 
entender, deve representar um ver­
dadeiro culto ao civismo. 

Destaco, Sr. Presidente, porque me­
recida, a figura do nosso colega em 
comissão na Pasta difícil da Educa­
ção e Cultura, o Ministro Jarbas Pas­
sarinho que, na undécima hora aten­
tou bf'm para o que representava o 
comparecimento do Brasil na compe­
tição internacional da Iugoslávia. 

Não houve maiores ressonâncias 
porque ninguém acreditava possível 
que um grupamento fôsse participar 
de um prélio internacional, sem ter 
recursos. Mas o Ministro Jarbas Pas­
sarinho é dessas figuras como que 
predestinada, e sabia que justamente 
da dificuldade é que nasce a chama 
do entusiasmo. E atendeu, se não no 
todo, pelo menos em parte aquilo que 
estava sendo reclamado pelos diri­
gentes do ba5quetebol brasileiro. 

E êles foram, Sr. Presidente, e fi­
zeram uma jornada brilhante em ter­
ras iugoslavas. Perderam apenas -
devo esclarecer êsse detalhe técnico 

- por um lance, e ~sse mesmo discuti­
vel. Venceram países que tinham 
colocado à disposição de seus players 
não só recursos pecuniários, mas a 
própria assistência de suas Embaixa­
das e Legações. Venceram, por exem­
plo, a grande nação do Norte, os Es­
tados Unidos; venceram os represen­
tantes do Leste e venceram a União 
Soviética. E só mesmo no jôgo com a 
Iugoslávia, terra que hospedava os 
nossos jogadores, é que perderam e 
apenas pela diferença de um ponto. 

Essa caminhada deve representar 
uma glória para o desporto nacional. 

E como eu acho que esporte é povo, 
e que êste assunto não pode passar 
despercebido na área da representa­
ção nacional, envio minhas mais efu­
sivas congratulações aos jogadores 
brasileiros que disputaram o certame 
internacional àa Iugoslávia e, parti­
cularmente, endereço as minhas con­
gratulações ao Almirante Paulo Mei­
ra, digno Oficial de Marinha, que de 
longa data tem dirigido, com ânimo, 
até com sacrificio, o basquetebol bra­
sileiro. 

Mas, Sr. Presidente, em melo a essa 
glória, há uma nota destoante e tris­
te, e que, tenho certeza. vai chocar 
profundamente o Presidente Emílio 
Garrastazu Médici e, talvez, muito em 
particular, ao honrado Chanceler 
Mário Gibson: êsses homens da nossa 
Pátrla não tiveram acolhimento, mí­
nimo que fôsse, por parte do repre­
sentante diplomático do Brasil na 
Iugoslávia. F o r a m completamente 
desconhecidos. Por conhecer de perto 
o sentido que preside o Itamarati nô­
vo, orientado por Mário Gibson Bar­
bosa, tenho a certeza de que essa 
ausência há de lhe causar profundos 
aborrecimentos. Faço justiça àquele 
que dirige os destinos da Nação e que 
é desportista sincero - o Presidente 
Emílio Garrastazu Médici. S. Exa. 
enviou telegrama afetuosissimo aos 
nossos basquetebolistas, jogadores ês­
ses que foram ignorados, que não ti­
veram sequer um apêrto de mão, uma 
visita, já não digo daqueles que têm 
categoria diplomática, mas pelo me­
nos dos funcionários subalternos. 

Estou pronto a dar ao Chanceler 
Mário Gibson Barbosa todos os ele­
mentos, e não é preciso, basta que se 
consulte qualquer um dêsses brasilei­
ros que voltaram cobertos de glória, 
no entanto, profundamente magoa-

,-

dos com nosso ttamarati. E não é a 
primeira vez que acontece e isto tem 
de ser modificado, Sr. Presidente. 
Esta, minha batalha. Evidente, com­
preendo que os representantes brasi­
leiros no exterior não podem ofere­
cer, às suas expensas, banquetes, al­
moços, carros, recepções, mas, Sr. 
Presidente, pelo menos aquêle míni­
mo de atenção, de solidariedade, que 
a Pátria exige, aquêle confôrto, ao 
pessoal que estava representando o 
Brasil numa área desportiva. Isto não 
poderia ter faltado, Sr. Presidente, 
mas lamentàvelmente faltou. 

Repito, se o Sr. Chanceler Gibson 
quiser elementos maiores, poderei for-­
necê-los a S. Exa. 

Disseram que os jogadores brasilei­
ros em Liubliana se sentiram dimi­
nuídos porque viram os jogadores de 
um país em guerra, como no caso a 
Corêia, citado por um dos elementos, 
terem tudo, terem confôrto. E não 
era essa questão do dinheiro, não era 
essa questão de banquetes. É aquêle 
abraço verde-amarelo que, infeliz­
mente, faltou e isso vai-se tornando 
uma regra geral por parte de alguns 
elementos retrógrados do nosso Mi­
nistério de Relações Exteriores. Não 
é a orientação imprimida pelo Chan­
celer Gibson, faço questão de ressal­
tar. Tenho crítícado vários Ministros 
das Relações Exteriores, mas o que 
aí está, eu várias vêzes tenho feito 
em relação a S. Exa. essa ressalva. 
Até o momento tenho feito, mas 
quando S. Exa. não a merecer, tam­
bém serei o primeiro a apontar-lhe 
erros e a criticar qualquer orientação 
que venha a tomar no sentido de o 
brasileiro lá fora ser ignorado, como, 
desgraçadamente, o tem sldo por al­
guns dos diplomatas, não os da área 
jovem. mas medalhões do Itamarati. 
Êstes, Sr. Presidente, se encafuam, 
se enclausuram, se encaramujam, 
dentro dêsse estilo medieval de diplo­
macia, que tanto tenho combatido 
nesta Casa. :íl:stes que têm vergonha 
- isto é uma verdade, eu tenho dito 
isto e quem tem viajado, qualquer 
brasileiro, não poderá contestar-me­
de falar o próprio português. 

Poderei citar inúmeros casos acon­
tecidos até comigo mesmo, Sr. Presi­
dente. Agora não, porque sabem que 
o que fizerem não a mim, mas, r•,ll110 

reptc:sentante do Senado. relato ~em 
nenhum receio. Já tive oportunidade;. 
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em Paris, de conversar com diploma~ 
tas que insistiam em falar em fran­
cês -e eu em português, fazendo um 
contraste chocante. Êsses fatos são 
obJeto, eu não diria de minhas objur­
gP,tórias, de minhas criticas, mas de 
minha luta em prol de um Itamarati 
nôvo, o qual está sendo representado 
por essa geração de recém-formados 
pelo Instituto Rio Branco, que tem 
realmente sentimento de brasileiros. 

Não quero fazer generalização, mas 
antigamente se buscava a diplomacia 
justamente como fuga de brasilidade, 
em alguns casos. Sr. Presidente, di­
zendo que não generalizo, já tive 
oportunidade de ocupar esta tribuna 
para citar nomes de diplomatas que 
se envergonham de ser brasileiros, 
como neste caso, agora lamentabilís­
simo, que ocorreu na Iugoslávia. 

O Sr. Bezerra Neto-. V. Exa. me 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) E:-tou de pleno acôrdo com 
essa intervenção de V. Exa. Acho que 
há uma exceção nesta linha, como 
bem V. Exa. ponderou nas suas pa­
lavras. No México, pelo que tenho vis­
to nos noticiários dos jornais, inclu­
sive fotografias, o nosso Eml:: ixador 
ali, o ilustre diplomata João Batista 
Pinheiro, - conhecido de V. Ex a., foi 
nessa representante na ALALC, em 
Montevicleo - tem convivido perma­
nentemente com os jogadores. Tenho 
visto mesmo fotografias de João Ba­
tista Pinheiro ao lado dos !ossos fu­
tebolistas, na Capital azteca. É um 
diplomata dessa linha môça, eficiente, 
homem culto. conhecedor profundo 
dos problemas econômicos brasileiros, 
como tem dado testemunho e o Sena­
do o conhece; de modo que no caso 
da presenca dos nossos jogadores no 
México·, através de seu próprio chefe, 
Embaixador João Batista Pinheiro, a 
repte.Senta<;ão diplomática brasileira 
tem cotrespondido, tem atendido a 
êsse ponto de vista muito bem patriO­
ticamente defendido por V. Exa. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
AcrJlho o aparte de V. Exa. A exceção, 
no caso do México, não justifica o êr­
ro no da Iugoslávia. o Embaixador 
João Batista Pinheiro é justamente 
daqueles que merecem uma ficha 
branca no seu maço itamaratiano. É 

um cidadão que representa êsse espí­
rito imprimido pelo Chanceler Gibson. 
Nem podia ser de outra maneira. O 
futebol está na alma popular brasilei-

ra e S. Exa. tem instruções especiais. 
Também cito porque não quero ser 
injusto, e disse justamente que não 
queria generalizar, que o Consul bra­
sileiro em Huston deu tôda assistên­
cia a um jogador de futebol. 

No caso do ba.squete, que é o que me 
traz à tribuna, V. Exa. hã. de convir, 
e eu também não quero percorrer a 
senda da injustiça, o Embaixador da 
Iugoslávia estava aqui em Brasília no 
instante em que se feria a competi­
ção internacional de Basquete, mas S. 
Exa. há de ter prepostos, há de ter 
funcionários. 

A delegação brasileira foi à G-récia, 
e lá, Sr. Presidente, foi também prà­
ticamente ignorada. Dizem que o Em­
baixador apenas teve a gentileza de 
servir de intérprete. Pelo menos aten­
deu a êsse pormenor. 

Há um caso, entretanto, que me fe­
riu profundamente a sensibilidade 
brasileira. Quando a delegação partia 
para o Brasil, coberta de louros, ao 
embarcar no Aeoroporto Leonardo da 
Vinci, em Fiumicino, Roma, ~om as 
glórias do vice-campeonato, dificil­
mente obtido sem recursos e, pràtica­
mente, sem apoio, estava no aeropor­
to, com os seus uniformes, c_om um 
escudo muito grande no bôlso, do lado 
esquerdo, com a palavra "Brasil". A 
Embaixada o ignorava, mas acontece 
a circunstância de o Embaixador ter 
ido ao aeroporto e o ignorar também. 
Eu já disse: o que falo aqui, se fôr 
desmentido, se fór contestado, não 
precisa ninguém se aborrecer, basta 
que me enviem uma carta me contra­
ditando, porque serei o primeiro, por 
uma questão de educação, de princí­
pio, de vida e de ética parlamentar, a 
proceder à leitura dessa carta ou de 
qualquer desmentido. E, nisto, eu te­
nho sido campeoníssimo. O Embaixa­
dor brasileiro na Itália estava no aero­
porto com familiares - não sei se le­
vava uma autoridade, não deve ser 
autoridade porque há até um detalhe: 
estava em trajes desportivos o que de­
monstra ser avançado, porque, Em­
b}>ixador em trajes desportivos em 
aeroporto, para mim é nôvo. Vejo, 
sempre, Embaixador de fardão, de ..:a­
saca. Já para mim êSse está arejado 
na parte qúe diz- respeito ao vestuário. 
Olhou a delegação brasileira, passou 
por ela. Impossível que não' enxergas­
se o nome Brasil. Os jogadores foram 
informado:.. de que se trz.tava do Em­
baixador do Brasil e esperavam, pelo 

menos~ um apêrto de mão; um cum­
primento e não o tiveram, Sr. Pre~ 

sidente. 
Estive em contacto com vJrios ele­

mentos da delegação brasHeira e, já 
disse, estou disposto a esclare('er ês­
~_a.ssunto, devidamente, pois, jamais 
me serviria desta tribuna para fazer 
um reparo desta natureza, sôbre o 
procedimento inadequado de autorí­
dade diplomática, que ignorou, sendo 
nosso :representante. em Roma, a de­
legação brasileira. Is~:;o. Sr. Presidente 
para rnim é triste, é penoso. 

E falando em espo.:'te, Sr. Presiden­
te, V. Exa. vai permitir que eu use~ 

aqui, uma frase de sabor desportivo, 
não prOpriamente do basquete, mas 
do futebol e que dá a imagem, retrata 
um estado d'alma. Quero dizer que eu 
estou ''pendurando as chuteiras". Mas 
enquanto estiver em campo haverei 
de ter garra suficiente para criticar, 
para ter entusiasmo :ie bem servir ao 
nosso Brasil e ao próprio Itamarati. 
Em breve, sairá um trabalho de mi­
nha autoria onde declaro que ser ini­
migo do Itamarati é ser inimigo do 
Brasil. Mas, isso não significa que o 
Itamarati não tenha ·elementos que 
precisam ser escoimsdos, não digo 
depurados, mas reed ll.csdos. no sen­
tido de evitar o que comumente ocor­
re lá fora. O brasileiro, às vêzes, 
bate a porta de uma Embaixada ape­
nas p[tra ver a bandeira da Pátria, 
apertar a mão de um brasileiro e, or­
dinàriamente. lnvarün,elmente. é mal­
tratado. As queixas se acumulam e se 
avolumam, e não podem sofrer con­
testação de qualquer espécie. Não é 
êste o sentimento do honraclo Presi­
dente Emílio Garrast::'ZU Mf>dici nem 
tampouco a orientação imnrimida pe­
lo Chanceler Mário Gibspn Alves Bar­
bosa. 

Sr. Presidente, a )ropósito dPste 
assunto, vou encaminhar à Mesa do­
cumentário que peço a V. Exa. faça 
parte desta minha fala, de alegria 
pela conquista do campeonato e de 
trist<>za pela atitude do Itamarati, em 
relação aos jo\·ens desportistas brasi­
leiros. 

Agora, Sr. Presidente, V. Exa. vai 
permitir-me que, em assunto de Bra­
sil, comente a situação de pracinhas 
brasHeíros. 

(Lendo.) 
Nós, ·parlamentares, somos freqüen­

temente solicitados a patrocinar in-
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terêsses pessoais ou de grupos, razo­
áveis muitos ctêles, descabidos outros 
- como se detivéssemos a faculdade 
ilimitada de fazer, de dispor, de re­
mover obstáculos, por maiores que se­
jam. 

Quero crer que o fato, isto é, que a 
confiança ilimitada que o homem f;?,­
mum deposita no previdencJalismo'tlo 
portador de um mandato legislativo 
seja. em princípio, universal. Mas, 
acredito igualmente que a incidência 
dessa suposição seja maior nos países 
de precário desenvolvimento. 

Em primeiro lugar, explico, porque 
nos países pobres o nível médio da 
politização é mais baixo e. assim, é 
insatisfatório o entendimento exis­
tente em tàrno das atribuições exatas 
de cada um dos Podêres e sôbre o 
próprio painel da Legislação. E, além 
do mais, os canais competentes, que 
poderiam realizar o trânsito das so­
luções são, nesses paises, de uma des­
concertante e óbvia "incompetên­
ci~" ... 

Em segundo lugar, por que nesses 
países subdesenvolvidos, exatamente 
por serem pobres, os casos de desa­
j ustamento ou de desespêro são mais 
numerosos e, descrentes de um mila­
gre que não vem, os que têm proble­
mas angustiosos para resolver ape­
lam para a interferência de quem po­
de pelo menos fazer-se ouvir. 

Ora, o parlamentar dispõe de uma 
tribuna e de um Diãrio do Congresso 
que faz o registro compulsôrio de seus 
discursos ... 

E se apelam para nós, Sr. Presi­
dente, se confiam em nosso esfôrço, 
para fazer o que está a nosso alcan­
ce em prol da justa causa que nos é 
exposta - estaríamos faltando com 
o nosso dever junto àquele ou àqueles 
de quem recebemos o mandato, se fi­
cassemos indiferentes ao que nos é 
solicitado ... 

Aqui estou eu, portanto, Sr. Presi­
dente, neste momento, cônscio das 
minhas limitações para tomar pro­
vidências objetivas ;- com vistas a 
garantir o atendimento à pretensão 
que me foi apresentada - mas, es­
perançoso de que o Poder Executivo 
as tome, sem demora, ouvido o apêlo 
que formularei. .. 

Trata-se de urna pretensão dos ex­
combatentes, Senhor Presidente. 

Como sabemos, o art. 197 da Cons· 
tltuição Federal garante alguns direi-

tos .ao civil, ex-combatente da Segun­
da Guerra Mundial, que tenha parti­
cipado efetivamente em operações bé­
licas da Fôrça Expedicionária Brasi­
leira, da Marinha, da Fôrça Aérea 
Brasileira, da Marinha Mercante ou 
de Fôrça do Exército. 

Entre os direitos aí asspgurados es­
tão a estabilidade f se o ex-combaten­
te é funcionário público) e o aprovei­
tamento no serviço público, sem a exi­
gência do concurso. 

Essa disposição constitucional está 
inspirada, Senhor Presidente, numa 
doutrina vigente em tódas as socie­
dades humanas, segundo a qual os 
que se sacrificaram, um dia, ns que 
expuseram a própria vida em defesa 
da sociedade, nos campos de batalha 
- merecem o permanente reconheci­
mento de todos, traduzido, sobretudo, 
através de algumas regalias que o Es­
tado lhes assegura. 

No Brasil, já tínhamos, antes rla Se­
gunda Guerra Mundial - que colocou 
o assunto em amplitude maior ~ as 
pensões conferidas aos veteranos d~ 
Guerra do Paraguai e de outras cam­
panhas que marcaram a fase primeira 
da História Pátria. 

Assegurar, portanto, um meio de 
sobrevivência aos que consumiram, 
talvez, os melhores anos de suas vi­
das, para que a Nação e o P3.ís se 
mantivessem íntegros - ê prà.tica an­
tiga, entre nós, e nada precisariamos 
acrescentar neste momento para jus­
tificá-la. 

Mas, a observação que vou aqui fa­
zer e que me parece um tanto modes­
ta - insuficiente, usemos a palavra 
certa - a garantia constitucional aos 
ex-pracinhas ... 

Há. direi, uma injustiça a reparar. 
Conheço casos de ex-combatentes que 
vívem hoje em situação de extrema 
penúria, pràticamente da carirlade 
pública. E outros, mr.nos infelizPs, 
têm o mínimo necessário para a so­
brevivência, graças ao minguado sa­
lário que recebem ocupando as mais 
humildes categorias do funcionalismo 
público. 

Não me parece humano êsse trata­
mento, Senhor PresidPnte, pois, em 
melhor situação -pelo menos em têr­
mos de glória - estão aquêles que re­
pousam em silêncio no monumento 
localizado próximo ao Palácio Mon­
roe, no Rio de Janeiro ... 

r-

Precisamos mostrar às novas gera­
ções que a Nação não esquece os que 
se sacrificaram por ela. 

Corrigiria, pois, essa situação de in­
justiça, no meu entender, um projeto 
de lei que o Poder Executivo tomasse 
a iniciativa de enviar a.o Congresso, 
assegurando uma temuneração mini­
ma de cinco salários mínimos a todos 
os ex-combatentes. 

A remuneração seria paga p~l'ls co­
fres públicos, sob a forma de comple­
mentação de salários, proventos ou 
pensões já percebidos - ou integral­
mente, quando não houvesse 'l qn~ 

complementar. E o salário-mínimo a 
ser considerado seria o da Reg·ião na 
qual foi convocado o reservista para 
o serviço de guerra. 

Um quarto de século já passou dPs­
de o fim da guerra, Senhor Presiclen­
te. Muitos dos pracinhas que desfila­
ram vitoriosos na Avenida Rio Bnm­
co, depois de vencerem a gnerra na 
frente italiana, já estão mortos. Ou­
tros, possivelmente, a maioria dos so­
breviventes. possuem rendimentos su­
periores aos cinco salários minimos 
que. sugeri, viessem a ser garantidos 
a todos os ex-combatentes, 

o amparo agora lembrado atingiria, 
talvez, uns 20 a 35 por cento dos efe­
tivos que regressaram da Itália -e, as­
sim mesmo, de uma forma parcial, 
porque seria, na maior parte ddS ca­
sos, simples complementação de ren­
dimentos já percebidos. 

Quero frisar o aspecto mode.;;to da 
incldêncja da despesa que a medida 
acarretará no erário pUblico - mais 
do que justificada, assinalarei, pelo 
seu evidente sentido humano. 

Aqui fica. pois, a minha sugf'stão 
para que o Govêrno P.Stude e con-;irle­
re o assunto. E, mais do que minha 
sugestão, meu apêlo veemente de bra­
sileiro aos três Minislr >S Milit:1 rf's e 
ao senhor Pre<;ldente da RPpública, 
para que o Brasil não tarde a pro­
ceder à "correGáO monetária'' df'ssa 
sua dívida antiga com aquêles que o 
defenderam sem mêdo, há 25 anos 
atrás, no campo de batalha. 

Finalmente, Sr. Presidente, V. Ex a. 
já mandou proceder à leitura de um 
projeto de lei de minha autoria, em 
que homenageio o ex-Presiriente Hum­
berto de Alencar Castello Branco. 

Como V. Exa. já mandou procf'der 
à leitura, díspenso-me de ler o projeto, 

[ 
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mas gostaria que V. Exa. concordas­
se em que a justificativa, que não foi 
lida, fizesse parte do meu discurso. 

Eram os assuntos que eu queria 
abordar. (l\Iuito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENA­
DOR VASCONCELOS TORRES EM SEU 
DISCURSO. 
"De repente, o Brasil derrota a 

União Soviética e os Estados Unidos 
e volta vice-campeão mundial. O 
basquete é novamente lembrado, por 
alguns momentos, no país de memó­
ria curta que já esqueceu os alto tí­
tulos de expressão internacional con­
quistados nos últimos 10 anos: o bi­
campeonato mundial, dois terceiros 
lugares nas Olimpíadas e o tetra­
campeonato sul-americano - um re­
corde que nem o futebol, de glória3 
tão justamente exaltadas, pode exibir. 

Com todos êstes títulos o basquete­
bol brasileiro é, entretanto, um en­
jeitado: não tem público para os seus 
jogos, não recebe ajuda ofkial sufi­
ciente, raramente freqüenta as man­
chetes das páginas esportivas. Até 
mesmos os cartolas o evitam: o presi­
dente da Confederação Brasileira de 
Basquetebol, Sr. Paulo Meira, está no 
cargo há 33 anos. 

Neste campeonato, a maior vitória 
brasileira - para os que conhecem 
os bastidores do esporte amador no 
Brasil -não foi o título de vice-cam­
peão e sim o fato de a Seleção ter 
conseguido chegar à Iugoslávia, local 
da competição. A menos de três me­
ses da viagem, não havia sequer di­
nheiro para as passagens e o próprio 
telefone da CBB fôra desligado, por 
falta de pagamento. 

Quanto às possibilidades técnicas da 
equipe, ninguém - a não ..:er o trei­
nador Kanela- acreditava nelas. Ao 
invés dos três meses apontados como 
tempo ideal de preparação, o time 
treinara apenas durante 34 dias. Ou­
tra restrição dos observadon~s: a 
maioria dos jogadores - velhos he­
róis dos primeiros triunfos de há 10 
anos - estaria saturada de basquete­
bol, além de estagnada tàticarnente. 
Seria até melhor - houve quem dis­
sesse - que o Brasil não tivesse êxi­
to, pois o êxito provaria que os vete­
ranos das campanhas anteriores ain­
da seriam os melhores, dificultando­
se assim a renovação de jogadores, 
para muitos o principal problema do 
basquete brasileiro. 

A estréia na Iugoslávia, no dia 10, 
foi contra a Coréia do Sul, adversá· 
rio de nível secundário no basquete 
mundial. Por isso o marcador de 82 
a 77 foi considerado modesto e a vi­
tória brasileira apenas discret::. 

Na segunda partida, porém, o Bra­
sil mostrou ser o mesmo de outros 
tempos, candidato certo ao título de 
campeão: derrotou a Itália no últi­
mo segundo da segunda prorrogaç8o 
de um jôgo dramático com um lanee 
esquematizado fora da quadra pelo 
técnico Kanela e executado à risca. 
O placar foi de 94 a 93 na partida 
mais empolgante de todo o campeo­
nato. 

No terceiro jôgo, já classificado 
para o turno final. o Brasil nào teve 
dificuldades em vencer o Canadã. 
marcando 112 a 59. 

No turno decisivo, jogado em Liu­
bliana (a fase de classificação foi 
disputada pelo Brasil em SplltJ, f!S 

brasileiros tiveram nos soviétjcos -
que eram os campeões mundiai:::t -- o 
primeiro obstáculo. Contanrlo com a 
torcida iugoslava (interessada na der­
rota da URSS para melhorar a posi­
ção da Iugoslávia na tabela) e :ogan­
do com uma gãrra que chegou às 
vêzes à violência (quatro jogadores 
brasileiros foram excluídos após atin­
girem o limite máximo de faltas), o 
Brasil obteve sua melhor vitória, por 
66 a 64. Contra a Itália, 24 horas de­
pois, nova vitória: 69 a 59. 

Na partida seguinte, em parte sen­
tindo o desgaste do esfôrço dos jogos 
anteriores e também por não se mos­
trarem no mesmo nível técnic{l da es­
cola que mais vem progredindo no 
basquetebol mundial, os brasileiros 
perderam para a Iugoslávia - que se­
ria a campeã - por 80 a 55. 

A derrota, quebrando a euforia da 
invencibilidade e pràticamente aca­
bando com a possibilidade de conqui!i­
tar o título, refletiu-se no comporta­
mento do time brasileiro no jôgo se­
guinte, contra a Tcheco-Eslováquia, 
uma das equipes mais fracn s do tor­
neio, e o Brasil perdeu de 72 a 71. 

A reabilitação veio em segnida, con­
tra o Uruguai (86 a 81) e o titulo de 
vice-campeâD na rodada final, com a 
vitória sôbre os Estados Unidos (69 a 
65). 

Da campanha, comandados por Ka­
nela, o técnico bicampeão de 1959 e 
1963, participaram Vlamir (que, aos 
33 anos de idade, jogou o sen quarto 

campeonato mundial), Ubiratan, Rosa 
Branca, Menon, Edward, Marquinho, 
Sérgio. Hélio Rubens, Joy, Pedrinho, 
Mosquito e Olaio." 

JUSTIFICAÇÃO DO SR. SENADOR VASCON· 
CELOS TORRES A PROJETO DE lEI, DE 
SUA AUTORIA, QUE DA O NOME DE 
"PRESIDENTE CASTEllO BRANCO" AO 
AEROPORTO INTER~ACIONAl DO GA· 
lEÃO. 
O ônus da vida pública impôsto 

àqueles que a vivem - ou viveram -
consiste principalme:1te na fatalida­
de de ser julgado ... 

Nenhum homem público desempe­
nha seu papel sem provocar, no pró­
prio momento em que o faz, críticas, 
comparações. insultos, louvações e si­
lêncios intencionais ... 

O homem público -- como foi o ca­
so de Castello Branco - é na sua épo­
ca. pelos pronunciamentos que faz e 
pelos atos que pra~ica, um definidor 
de situações novas e um contrariador 
de interêsses estabelecidos. Dai não 
ser nunca aceito com neutralidade ou 
indiferença por aquêles que estão 
dentro 1essas situações, donos de in­
terêsses que foram ou que poderiam 
ter sido contrariados por seus atos ... 

Mas, depois que o homem público 
rrefiro-me sempre ao que desempe­
nhou em vida papel de primeira gran­
deza) desaparece; quando êle passa a 
ser apenas um nome a mais na gale­
ria dos mortos ilustres da Nação; 
quando os grupos que êle contrarfou 
ou desalojou já reencontraram-no li­
mite em que sobreviveram - sua po­
sição e seu ajustamento de interês­
ses ... Nesse momento, observarei, as 
motivações primárias da bajulação e 
do ódio desaparecem e o muito focali­
zado homem público da véspera dei­
xa de ser lembrado. 

O esquecimento será talvez, nesse 
caso, uma forma discreta de vingan­
ça dos ressentimentos que recearam 
mostrar-se ou manifestar-se enquan­
to, por viver o personagP.m que os 
suscitou seria d~saconselhável ou pe­
rigoso fazê-lo ... 

Por is'lo mesmo, essa é a hora,· no 
meu entender, em que os não-ressen­
tidos devem ergp.er sua voz e dar, do 
modo que puderem, uma contribuição 
ao processo em curso no Tribunal da 
História, à base do qual será feito, no 
futuro, o julgamento tio Grande Ho­
mem. 
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É a contribuição que pretendo dar 
neste momento (esperando contar pa­
ra isso com o generoso apoio desta 
Casal propondo o nome do "Presi­
dente Castello Branco" para o Aero­
porto Internacional do Galeão. 

A homenagem proposta não podera 
ser interpretada como a antecipação 
de um julgamento que só os pósteros 
terão condições de fazer, sôbre a fi­
gura humana e o papel l'istórico de 
Castello Branco. Mas, ela estará jus­
tHicada plenamente pelo fato de que, 
pelo menos em dois pontos, a figura 
e o comportamento de Custello Bran­
co já não mais são ou poderiam ser 
contestados ... 

Em primeiro lugar, no que se refe­
re às virtudes pessoais de Castello 
Branco. Inteligente, culto, corajoso, 
enérgico, simples, fjel ao dever e aos 
compromissos, foi êle exemplar como 
chefe de família, como mílítar e co­
mo político. Não houve na sua vida, 
que eu conheça, qualquer passagem 
ou episódio que nos sugira agora um 
retrato m~nos lisonjeiro de sua pessoa. 

Em segundo lugar, pelo próprio 
comportamento ostensivo de Castello 
Branco quando à frente dos destinos 
do Brasil. 

Tôdas as revoluções cometem erros 
e a brasileira, talvez, os tenha come­
tido. A questão não nos deve interes­
sar agora pois dela, um dia cuidarão 
os analistas e os historiadores. O que 
já pode ser registrado, todavia, é o 
sentido profundo e extenso do esfôr­
ço de renovação iniciado na vida po­
lítica braslleira por Humberto de 
Alencar Catello Branco e seus: colabo­
radores. Houve e há sinceridade, sa­
crifício e êxito nesse esfôrço. 

A legislação brasileira foi reformu­
lada e inovada revolucionàriamente (a 
palavra vai aqui nJ seu sentido exa­
to), como nunca o fôra antes. De ou­
tro lado. os negócios públicos passa­
ram a ser tratados sob critérios têcni~ 
cos e de uma forma áustera, como não 
acontecia há longo tempo neste País. 
E, finalmente, os bons resultados da 
recuperação econômico-financeira e 
da retomada do desenvolvimento aí 
estão documentando, pelo menos num 
sentido, o imenso trabalho construti­
vo da Revolução de 1964. 

~sse é o fato, a realidade - e não 
o julgamento da Revolução, que me 
abstenho de fazer por não ter ainda 
as indispensãveis condições para isso. 

Castelio Branco foi o estadista reve-­
lado por essa Revolução. A palavra 
Estadista está hoje tão gast~ entre 
nós, quanto Político. Lembrarei, con­
tudo, o nobre significado das duas e o 
imperativo de que devemos restaurar 
a respeitabnidade de ambas. 

A propósito disso observarei que fo­
ram muitos os chefes de Estado que 
ocuparam a cabine de comando do 
Brasil, desde 1922. Mas, no meu enten­
der, foram poucos os estadistas entre 
êles. Limitando-me exclusivamente 
aos mortos, direi que só consigo 
identificar estadistas nas figuras de 
Pedro li, Floriano Peixoto, Campos 
Sales, Nilo Peçanha, Getúlio Vargas e 
Castello Branco ... 

Foram êsses homens que atra vês de 
suas idéias, de seus gestos, de suas po-

~ sições em face dos problemas, magne­
tismo pessoal, capacidade de sobre­
por-se a injunções, espírito de renún­
cia, fidelidade ao que identificaram 
coma interésse público - foram êles, 
mais do que todos os outros, os que 
participaram através do tempo da 
construção e da consolidação da estru­
tura político-administrativa do Brasil. 

Acho assím, pelo fato de Castello 
Branco ser o menos homenageado dês­
ses Estadistas, que já é hora de vin­
cularmos seu nome a uma realidade 
material de grande importância e evi­
dência como o aeroporto hoje designa­
do de um modo inexpressivo como do 
Galeão. 

Há diversos exemplos de aeroportos 
com nomes de pessoas, no Brasil e em 
outrOs países. Lembrarei o "Santos Du­
mont" e o ·~artolomeu de Gusmão" 
na Guanabara e o "Presidente Ken­
nedy" em Nova York. Nada há, por­
tanto, de um ponto de vista técnico e 
funcional que contra-indique o batis­
mo ora proposto. 

A presente homenagem exprimirá, 
acima de tudo, a admiração e o reco­
nhecimento que uma grande parte do 
povo brasileiro sente hoje pela figura 
histórica de Casteilo Branco. Home­
nageando sua memoória, estaremos 
apenas deixando nos anais da Histó­
ria o nosso singelo depoimento favo­
rável, a ser talvez levado em conta 
pelos que irão analisá-lo e julgá-lo, 
um dia. 

Sala das Sessões. - Vasconcelos 
Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não hâ mais oradores ins­
critos. <Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão. lembrando, antes, 
aos Srs. Senadores que o congresso 
Nacional está convocado para uma 
Sessão Conjunta, a realizar-se hoje, 
às 21 horas. 

Encerro a Sessão, designando para 
a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 2, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara no 2, de 1970 
(n. 0 1.381, de 1968, na Casa de ori­
gem), que estende a jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento 
de Londrina às Cidades de Ibiporã e 
Carnbé, no Estado do Paraná, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

197, de 1970, da Comissão 
- de Legislação SociaJ. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 34. D.tê 1970 

Discussão, em turno único. do Pro­
jeto de Resolução n.0 34, de 1970, que 
aprova as contas do Executivo do DF, 
relativas ao exercicio de 1968 (apre­
sentado pela Comissão do Distrito Fe~ 
deral como conclusão de seu Parecer 
n.0 282, de 19701. tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 283 e 284, de 
lL. 70, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

con!'ititucionalidade e juridici­
dade, e 

- de Finanças, pela aprovação. 

3 

REQUERIMENTO N.o 85, DE 1970 

D!scussâo, em turno único, do Re­
querimento n.0 85, de 1970, de autoria. 
do Sr. Senador Bezerra I\eto, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, da Pastoral dirigida ao País pe­
los participantes da XI Assembléia 
Geral da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, realizada em Brasí­
lia, de 16 a 27 de maio de 1970. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Está encerrada a Se'>são. 

r Levanta-se a Sessão às 17 horas 1 

45 minutos.) 
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EDITORIAl INTITUlADO MOVIMENTO "DE­
CISÃO", PUBLICADO NO MATUTINO O 
JORNAL, EM SUA EDIÇÃO DE 27-5-70, 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N.o 82!70, DE AUTORIA 
DO SR. FILINTO MUllER, APROVADO 
NA SESSÃO DE 2-6-70. 

MOVIMENTO "DECISAO" 

Temos propugnado, e não cessare~ 
mos de fazê-lo, a presença da juven­
tude nas atividades político-partidá­

rias. 

É urgente oferecer aos moços bra­
snelros um campo próprio para desen­
volver o seu espírito político dentro da 

democracia. 

O temor de que os jovens possam ser 
atraídos ao campo oposto, ou seja a 
ideologias antidemocráticas, nasce de 
que os dirigentes políticos não são su­
ficientemente esclarecidos para com­
preender que as idéias democráticas 
possuem maior fôrça oe atração do 
que os credos totalitários e, assim sen­
do, será sempre mais fâ~il incuti-las 
no ânimo da mocidade. 

Tem acontecido até agnra que as 
lideranças políticas se mostram duvi~ 
dosas quanto à fórc;a dos ideais de­
mocráticos para conquistar o espírito 

da juventude. 

Daí resulta qu~ os dois grandes Par­
tidos criados pela Revolução não fi~ 

zeram nenhuma abertura para os 

moços. 

Não se trata de pedir a adesão pura 
e simples aos programas dêsses Parti~ 
dos, nos quais predomina ainda certo 
matiz de antigüidade e anacronismo. 
Trata-se sim de permitir que, dentro 
da ARENA e do MDB, submissos às 
regras constitucionais e no quadro da 
Revolução, os jovens possam por con­
ta própria aspirar a novo.!! avanços e 
assegurar a marca de suas próprias 
aspirações. 

Acaba de aparecer em São Paulo, 
com um manifesto dirigido à nação, 

um movimento político denominado 
"Decisão", que se apresenta com a 
bandeira dos estudantes democratas 
no Brasil "firmando o compromisso da 

geração que chega diante do qua· 
dro institucional, na excepcionalidade 
desta hora da República brasileira". 

E logo a seguir o manifesto define: 

"A República é o predomínio da Lei, 
a vontade e a consciência do povo, re· 
gendo soberanamente os caminhos da 

nação. A República vive da democra­
cia representativa € do Estado de Di­
reito". 

Essas palavras iniciais do manifesto 
indicam que os jovens que o subscre­
vem e tentam aliciar companheiros 
para fortalecê-lo possuem justa com­
preensão do valor da democracia, as­
sente sôbre a legalidade. 

A seguir os jovens falam da "nefas­
ta e progressiva indiferença de uma 
população desestimulada a participar, 
a ausência quase completa das gran­
des lições, e dos exemplos de grande~ 
za politica, à juventude em forma­
ção". 

A indiferença política das maiorias 
silenciosas é o perigo que ameaça par­
ticularmente as na(}ões democráticas. 

E se marg'malizamos a juventude 
evitando o seu pronunciamento, na 
ordem política, e se não lhe damos os 
exemplos e as li(}ôes da grandeza po­

lítica que constitui o ideal da comu­
nidade democrática, estaremos prepa­
rando para o Brasil um futuro desa­
lentador. 

Nada poderia acontecer de mais 
grave à democracia brasileira que, no 
curso de mais de oitenta anos de re­
gime livre, nunca deixou de ser uma 
plantinha tenra, do que êsse processo 
de afastamento da juventude das li­

des pohticas constitucionais. 

Ou abrimos o caminho da democra­
cia aos jovens, ou acabaremo~ por 
perdê~Ios para o campo oposto. 

É preciso que a geração de hoje que 
está com a respon8abilidade do co­
mando do País compreenda que o seu 
dever precípuo é tran.:,mitir e a.~se­

gurar a durabilidade dos ideais demo­
cráticos que a estim·llaram. 

Se não tivermos ccndições de trans­
mitir e assegurar êsses ideais aos jo­

vens que se preparam para recolher a 
nossa heram;a politica, como podere­
mos esperar que nos dias de amanhã 
a bandeira democrática seja conduzi· 
da pelas rn~tiorias, segundo as diretri­
zes que recebemos dos nossos maiores, 
e que, ao que parece, não estamos 
conseguindo transferir às mãos dos 
nossos sucessores. 

Os jovens que assinam o manlff'sto 
de "Decisão" querem dedicar-se até os 
"extremos limites da sua capacidade 
de contribuição da j'lventude idealis­
ta, atenta ao apêlo sagrado dos valô­
res imperecíveis da democracia, que 
há de se aclimar em nosso País, sem 
comprometimento ceom quaisquer ti­
pos de extremismos". 

Cumpre aos dois grandes Partidos 
políticos promover p(~los meios ao seu 
al~ance um esfôrço de conquista da 
j\l~entude para a democracia, alen­
tando-a em seus ideais, pois é próprio 
da mocidade ter idf•ais e lutar por 
êles. 

O manifesto do movimento ·'D.=oci­
são" não preconiza que os .iovens 
adiram a êsse ou àquele dos dois 
Partidos. Visa apenas a despertar nê~ 
les a consciência dos seus deveres pa­
ra com a nação democrática e aqui 
é que cumpre a todos ajudar êsse mo­
vimento da juventude, para que flo­
resça em plena liberdade. 

O Brasil de amanhã será o que con­

seguirmos fazer dêle hoje, E para que 
o Brasil de tRmanhã seía democrático, 
é urgente e indispen.sável que a ju­

ventude de hoje seja educada para a 
democracia. 
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ATA DAS COMISSÕES 
CO~!ISSAO MISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E PARE­

CER SoBRb O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
S.0 2, DE 1970 (CN), QUE "CONCEDE ISENÇAO DE 
I.IIPOSTOS FEDERMS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS 
Á CA!XA ECONu!UICA FEDERAL - CEF". 

AVISO 

1 n Comissão reeeberá emendas nos dias 3 (três), 4 
1qun.troJ, 5 lcincol, 8 (oitol e 9 (nove) de junho; 

2 - ns emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 8:00 
1citoJ às lU:OO ldezenovel horas e, durante à noite, 
quando hot.Jver Sessão em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional; 

3 - término do prazo para apresentação de emendas na 
Ctd11issão: dia 9 (novel, às 19:00 horas; 

4 ·- as cn,enctas só serão recebidas quando o original vier 
I.H.'ompanhndo de três cópias; 

5 - ao término do prazo de recebimento de emendas, 
srr:i aberto o prazo de 24 f vinte e quatro) horas cons­
tantes do parágrafo único do art. 3.0 das normas, 
p::tra recebimento de recursos; 

6 - durante o decorrer do citado período, haverá, na Se­
cretaria dn Comissão, plantão ininterrupto para re­
rf'i~t'-los; e 

7 - a apresentJção do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia. 
Congre~so Nacional. em 3 de junho de 1970. - Sena­

dor Gu1do :\iondin, Presidente. 

I 
2 
3 
4 
5 
6. 
7. 

1. 
2. 
3. 
4. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: - Senador Guido Mondin 
Vice-Pre.sjdente: -- Deputado Passos Pórto 
R·rlator: Deputado "Brás Nogueira 

ARENA 
Srnndores Deputados 

Ca ttete Pinheiro I. Adriano Gonçalves 
ACílío Fontana 2. Brás Nogueira 
Dn,1rte FUr.o 3. Fla viano Ribeiro 
Raul Giuberti 4. Gastão Müller 
José Leite 5. Luiz Braga 
Manoel Villa<;a 6. Passos Pôrto 
Guido MonU.in 7. Rockefeller Lima 

MDB 
AdaJt>erto Sena 1. Ney Ferreira 
Ruy Carneiro 2. Pedro Faria 
Seb~stião Archer 3. José Mandelli 
José Ermtrío 4. · Ulísses Guimarães 

Calendário 

Dia 1.0 /6- É lido o projeto, em -sessão Conjunta; 
Dia 2/6 ....::_ Instalação da Comissão, escolha do Presi­

depte, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 3, 4, 5, 8 e 9/6 - Apresentação de emendas, pe­
rante a Comissão; 

Dia 16/6 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de ReUniões 
da Comissão de f!,inanças do Senado Federal: 

Dia 18/6 - Apresentação do parecer pela Comissão; 

Dia 19/6 - Publicação do parecer; e 

Dia 24/6 - Discussão do Projeto, em Sessão Con­
junta, às 21:00 horas. 

Prazo: Inicio 1.0 /6/70- Término 11/7/70. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone - 43-6677 -
Ramais 303 e 310. ~ Secretário: Marcus Vinicius Gaulart 
Gonzaga. 

CONCURSO INTERNO PARA TAQUiGRAFO-REVISOR 

Chamada para a Prova de Taquigrafia 

Os candidatos abaixo relacionados ficam convocados 
para a prova de Taquigrafia do Concurso Interno para 
Taquígr.afo-Revisor da Secretaria do Senado Federal, a 
realizar-se no dia 14 (quatorzel de junho corrente (do­
mingo), às 8 (oito) horas, na Diretoria da Taquigrafia: 

1 - Walkir Silveira de Almeida 
2 - Gelda Lyra Nascimento 

3 ~ Alzira dos Santos Magalhães 

4 - Alan Viggiano 

5 - Sérgio Barreira Gomes Ribeiro 

6 - Darcy Pedrozo Machado Gaia 

7 - Edson Theodoro dos Santos 

8 - Paulo José Euvaldo Peixoto 

9 - Maria Helena Taveira Dias 

10 - Maria Lúcia Lopes Barbosa 

11 - Sera!im de Oliveira 

12 - Carlos Tôrres Pereira 

13 - Geraldo Lopes 

14 - Edila Macedo Ribeiro 

15 - Lizete de Almeida Castro 

Secretaria do Senado Federal, em 2 de junho de 1970. 
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretár!o: 

LIDERANÇA DO G<~V~RNO 

Lide r: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 q·Vice-Pres\dente: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1°-Suplente: 

Fillinto Müller (ARENA -- MT) 

Vice-lideres: 
Pe1rôn\o Por1ella (ARENI>. - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA -- SC) 
Guido Mor.din {ARENA -- RS} 
Oinarte Mariz (ARENA -- RN) 

Lino de Mattos (MDB - SP) 

1 Q-Secretário 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2Cl-Secretário: 
39-Suplente: 

DO MDB 
Lide r: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domício Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC} 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tórres (ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -R. 360. 1 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: SaJa de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attil!o Fontana 

TITULARES 

F lá vi o Brito 
Ney Brága 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

' 
MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: térças-feiras, à tarde. 
LoCal: Sala de Reuniões da Comissão de ·Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSCICIAÇT<O 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Va:Iadares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissã.o de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônio Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARE~! A 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindacte 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão ·- Ramal 305. 
Reuniões: quintas feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

:e Justiça. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEilERAL · 
fll Membrosl 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Dinarte Mariz 

Vice-Presidente: Adalberto Se na 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurêlio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Arguuiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuni6es: quintas feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMiSSÃO DE ECONOMIA 
fll Membrosl 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: :.rem de Sá 

Vice.Presidente: José Ermírio 

TITUl,ARES 

Me!U de Sá 
Carlos LJndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete PinheJro 
AttlUo Fontana 
Duarte Fllho 

Bezerra Neto 
José Errnírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Po I e na 
Ettrico Rezende 
Arnon de MPllo 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças--feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇJ.O E CULTURA 
(7 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Eurico Rezende 

VicewPresidente: Guido Mondin 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pi!lheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
:SUi"'LENTES 
Benedicto Valladares 
Waldernar Aleântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Giuterti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrig·ues Costa -R. 306. 
Reuniões: quartas feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da. Comiss~q .de Re1aç.ões 

Exteriores. · 

"COMISSÃO -DOS ESTADOS P•RA ALIENAÇÃO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Pr~side11te: José Cândido 
ARENA 

TITUL.A.RES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flâ vio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 

1 Guido Mondin 

Ruy Carneiró 
1

1 Antônio BaJOJno 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
FilJnto Müller 
Lobão da Silveira · 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feira..,, às 16 horas. 
Local: Sala de· Reuniões da Comissão de Constltuição 

e Justiça. 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

< 17 Membros i 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Prestdente: Carvalho ·pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José r.eite 
Moura Andrade 
Cludomir Millet 
Adolph<. Franco 

1 Raul Giuberti 
JUlio Leite 
Walctemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio :Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Líndenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieg·er 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fiiinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaph&t. Mar·inho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueüa da Gama 

Secretário: HUgo Rodrigues Fig·ueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas feiras, ils 10 horas. 
Local: .:::iaJa de Reuniões da Comissão de .Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSÃO DE INDOSTRIA E COMÉRCIO 
f7 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Ermírio 

Vice~Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
1 Flávio Brito 

Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotôni. Vilela 

ARENA 
SUl' LENTES 
José Cândido 
Melv . .draga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Mílton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Ne~o 

Serretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 3M. 
1 Renniôes: quartas feiras, às 16 horas. 

I Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
, e Justiça .. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
\7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attil!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leíte 
Raul Giuberti 
Duarte Filha 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gon~aga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULA~ES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTP:3S 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vllela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- tt. 310 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS StCAS 

( 7 Membros l 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy carneiro 
Vice~Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 
Ciodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Teótonio Vllela 
José Leite 
Walctemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Walter 'Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas~teiras, às 15 horas. 
Local: Sala i:le Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Líndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldetnar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filln to Müller 
Guido Mondin 
José Guiomarcl 

MDB 
José Ermírio Antônlc Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti !\!elo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
LoC'.al: Sala cte Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Va!ladares 

Vice~Presidente. Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTl~S 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomii' Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 14 horas. 
Local: Sala cte Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 
COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

\15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULAltES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
António Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélia Vianna 
Oscar Passas 
Bezerra Neto 

SUPLENTEE· 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
.A.dolpho l~'ranco 
Petrônio Portella 
Jose Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco -- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-fe-iras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissã.o de Relações EX· 

teriores. 

TITULARES 

COMISSAO DE SAODE 
t7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice~Presidente: Raul Giubert.i 
ARENA 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da. Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 hora.s. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Dire.tot-Geral. . .. 
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COMISSÃO OE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: VictorJno Freire 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUJ:>l,ENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Cf:'lso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mãrio Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas· feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

!7 Membros! 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~Presidente: Josê Guiomard 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenbel'g 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
.':IL'PL.ENTES 

Celso Ramos 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

secretário: J. Ney Passos Dantas- Rarnal303. 
Reuniões: quá.rtas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TIIANSPORTES, COMUNICAÇóES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vjce-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TJTU[,ARES 

1 José Leite 
Celso Ramos 
Arnan de MelJo 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

1 Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guldo Mondln 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇIIO DA AMAZONIA 
(7 MembrosJ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice~Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

riTULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
José Cândido 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
C a ttete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Oermano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO Il) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVE!S EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . .. . . Cr$ 40,00 

Praça dos Tres Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. 
Ano 

Cr$ 40.00 
Cr$ 80,00 



EDIÇÃO DE HOJE, 32 PA31NAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I. 503 

Jlrasília - DF 

PREÇO D!STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


